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Os homens sensatos adaptam-se ao mundo. Os homens 

insensatos insistem em tentar adaptar o mundo a si. Sendo 

assim, qualquer progresso humano depende dos insensatos 

(George Bernard Shaw – adaptação) 
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RESUMO 

 

A exemplo de diversos outros países, o Brasil possui seu sistema de saúde pública universal, que por 

força de ordem constitucional, além da universalidade, está subordinado a observar outros princípios e 

diretrizes de atendimento, tais como o atendimento integral e o acesso igualitário às ações e serviços de 

saúde. Tal conjuntura normativa, somada a outros fatores, em especial o acesso democratizado à 

prestação jurisdicional, acabou por permitir o incremento do fenômeno da judicialização da saúde 

pública, o qual gera interferências na organização do Sistema Único de Saúde (SUS), de forma a definir 

consequências diversas, com implicações e resultados que merecem análise pontual. Considerando-se 

que, hodiernamente, a judicialização da saúde pública faz-se presente em diversas esferas jurisdicionais 

com competência para analisar tal natureza de ações, movidas em face das três classes de entes políticos 

constitucionalmente previstos, impondo interferências no andamento natural da execução das políticas 

públicas correlatas, a participação orquestrada dos diversos atores envolvidos mostra-se oportuna, para 

qualificar os resultados obtidos em tal atividade. Neste sentido, surge a ideia do estudo a respeito da 

utilização do detalhamento acadêmico como estratégia para disponibilização de atividade que permitiria 

oportunizar, em termos, uma harmonização das funções exercidas pelos atores responsáveis pela 

efetivação da prestação jurisdicional, na esfera da saúde pública, ampliando seus conhecimentos sobre 

conceitos como, a medicina baseada em evidências (MBE) e a organização dos serviços prestados pelo 

Sistema Único de Saúde. Métodos: uma intervenção de Detalhamento Acadêmico, combinada com um 

estudo exploratório que descreve a percepção dos magistrados sobre a autoridade sanitária dos 

prescritores, Anvisa e Conitec; usando quatro cenários de tomada de decisão em um estudo de caso e 

uma pesquisa de satisfação. Desenvolveu-se mensagens-chave em um workshop. Resultados: 

Organizou-se as principais mensagens em três boletins e quadros contendo informações EBM e um 

algoritmo desde o registro até a incorporação de tecnologias. De outubro de 2019 a novembro de 2020, 

realizou-se 61 visitas a juízes; 64% eram homens; 36% mulheres; com média de idade de 45 anos e 14 

anos de magistratura. Todos os cinco tribunais regionais do Brasil foram cobertos, com pelo menos um 

estado de cada. A satisfação dos magistrados enfatizou a relevância do conteúdo e eficácia para o 

aprofundamento do conhecimento. Conclusões: Percebeu-se o Detalhamento Acadêmico como um 

instrumento para harmonizar a compreensão das políticas de saúde entre magistrados e serviços de saúde. 

Ouvindo os magistrados, observou-se que eles tendem a tomar decisões no sentido de preservar a 

autoridade médica, disponibilizando medicamentos com recursos públicos, mesmo quando em oposição 

à atividade regulatória pública. 

Palavras-chave: detalhamento acadêmico; litígios de saúde; autoridade de saúde; cobertura universal de 

saúde; direito da saúde. 

  



 

ABSTRACT 

 

Universal health coverage implies organizing health care and the delivery formats of services and 

products to citizens. In Brazil, the health system has a principle of universal access, but for more than 30 

years, many deficiencies in health care remain. Country observes a day practice of those seeking judicial 

decisions to determine the provision of health. The National Council of Justice supports the parallel 

production of scientific evidence to contribute to health rights litigation, despite efforts of the health 

authorities. The strategy to clarify magistrates about evidence-based-medicine (EBM) and the 

organization of services, occurs, through courses/conferences, and personalized with academic detailing 

(AD). AD is a method that combines interactive industry outreach with non-commercial, evidence-based 

information. This study evaluated the AD strategy aimed at federal magistrates. Methods: An AD 

intervention, combined with an exploratory study describing magistrates' perception of the health 

authority of prescribers, Anvisa and Conitec; using four decision-making scenarios in a case study, and 

a satisfaction survey. We developed Key-messages in a workshop. Results: We organize key messages 

in three bulletins and boards containing EBM information and an algorithm from registration up to 

incorporation of technologies. From October 2019 to November 2020, we made 61 visits to judges; 64% 

were men; 36% women; with a mean age of 45 years and 14 years of magistracy. We cover all five 

regional courts of Brazil, with at least one state from each. The magistrates' satisfaction emphasized the 

relevance of the content and effectiveness to deepen knowledge. Conclusions: We perceived AD as an 

instrument for harmonizing the understanding of health policies between magistrates and health services. 

Listening to magistrates, we observed that they tend to make decisions in the sense of preserving medical 

authority, providing medicines with public funds, even when in opposition to the public regulatory 

activity. 

 

Keywords: academic detailing; health litigation; health authority; universal health coverage; health law. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A realidade da judicialização da saúde pública no Brasil acaba por permitir diversas especulações, 

em geral, decorrentes dos entendimentos adquiridos por experiências acadêmicas e profissionais 

vivenciadas pelos atores que lidam com tal fenômeno. 

 

Tendo como base essa premissa, mostra-se importante sistematizar estudos a respeito da realidade da 

judicialização da saúde, suas consequências, a forma como se desenvolve e, principalmente, em prol 

de sua melhor aplicação, eficiência, economicidade e da utilização de elementos que possam 

estruturalmente qualificá-la. Todo o dito, a fim de que, nessa seara da prestação jurisdicional, a 

isenção e critérios técnicos de toda a gama de atores envolvidos posam prevalecer sobre as visões 

particulares ou institucionais. 

 

No sentido de buscar desenvolver um interessante instrumento de oportunização de elemento de 

harmonização deste referido fenômeno chamado de judicialização da saúde é que surgiu a proposta 

da utilização do detalhamento acadêmico, para cumprimento deste escopo. Desafio esse que acabou 

por oportunizar uma nova seara de aplicação a um instrumento de intervenção, já bastante consagrado 

em outros universos acadêmicos e profissionais. 

 

Diante esse cenário, o CCATES - Centro Colaborador do SUS - Avaliação de Tecnologias & 

Excelência em Saúde, do Departamento de Farmácia Social da Faculdade de Farmácia da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), desenvolveu um audacioso projeto de detalhamento 

acadêmico direcionado a magistrados federais com atuação jurisdicional na área da saúde pública, 

cujos trabalhos essenciais envolveram, dentre outros pontos, explanações a respeito do sistema de 

controle sanitário e do modelo de incorporação de tecnologias em saúde em vigor no Brasil, bem 

como, de conceitos acadêmicos da medicina baseada em evidências, das ciências farmacêuticas, da 

epidemiologia, da economia da saúde e de políticas de saúde internacionalmente estabelecidas 

(CCATES, 2019). 

 

Assim, o presente estudo buscou promover a análise dos resultados obtidos, coletados através de 

instrumentos criados para apurar os dados apurados, considerando-se os objetivos estipulados; e, ao 

fim, discutiu tais resultados, em face de entendimentos, dados e estudos correlatos, anteriormente 

produzidos. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1  Objetivo Geral 

 

• O objetivo deste trabalho foi avaliar a viabilidade de visitas, para detalhamento acadêmico, 

com juízes federais, visando harmonizar conhecimentos acerca da tomada de decisão em 

ações de saúde, frente o Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da abordagem de conceitos 

envolvendo políticas públicas, especialmente em razão da avaliação de tecnologias em saúde. 

 

2.2  Objetivos Específicos 

 

• Identificar e mapear mensagens que atendam às necessidades de juízes federais em decisões na 

área de saúde;  

• Pesquisar literatura para a abordagem técnica dos juízes federais, tomadores de decisão em saúde;  

• Traçar o perfil dos juízes federais, mediante realização de visitas de acadêmicos;  

• Identificar problemas certos relacionados aos processos de solicitação de medicamentos e afins 

por via judicial no SUS;  

• Desenvolver estratégias e disseminar junto aos juízes federais informações para melhorar a 

qualidade da tomada de decisão;  

• Avaliar a viabilidade técnica na perspectiva de visitadores e dos magistrados envolvidos. 
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3 ARTIGO PRODUZIDO 

 

RESUMO 

A cobertura universal de saúde implica organizar os cuidados de saúde e os formatos de prestação de 

serviços e produtos aos cidadãos. No Brasil, o sistema de saúde tem como princípio a universalização 

do acesso, mas por mais de 30 anos, muitas deficiências na atenção à saúde persistem. O país observa 

uma prática diária daqueles que buscam decisões judiciais para determinar o fornecimento de saúde. 

O Conselho Nacional de Justiça apoia a produção paralela de evidências científicas para contribuir 

com a judicialização da saúde, apesar dos esforços das autoridades sanitárias. A estratégia de 

esclarecimento dos magistrados sobre a medicina baseada em evidências (MBE) e a organização dos 

serviços, ocorre, por meio de cursos/conferências, e pode ser personalizada com detalhamento 

acadêmico (DA). DA é um método que combina ações interativas da indústria farmacêutica, com 

informações não comerciais baseadas em evidências. Este estudo avaliou a estratégia de AD voltada 

para magistrados federais. 

Métodos: uma intervenção de DA, combinada com um estudo exploratório que descreve a percepção 

dos magistrados sobre a autoridade sanitária dos prescritores, Anvisa e Conitec; usando quatro 

cenários de tomada de decisão em um estudo de caso e uma pesquisa de satisfação. Desenvolveu-se 

mensagens-chave em um workshop. 

Resultados: Organizou-se as principais mensagens em três boletins e quadros contendo informações 

EBM e um algoritmo desde o registro até a incorporação de tecnologias. De outubro de 2019 a 

novembro de 2020, realizou-se 61 visitas a juízes; 64% eram homens; 36% mulheres; com média de 

idade de 45 anos e 14 anos de magistratura. Todos os cinco tribunais regionais do Brasil foram 

cobertos, com pelo menos um estado de cada. A satisfação dos magistrados enfatizou a relevância do 

conteúdo e eficácia para o aprofundamento do conhecimento. 

Conclusões: Percebeu-se o DA como um instrumento para harmonizar a compreensão das políticas 

de saúde entre magistrados e serviços de saúde. Ouvindo os magistrados, observou-se que eles tendem 

a tomar decisões no sentido de preservar a autoridade médica, disponibilizando medicamentos com 

recursos públicos, mesmo quando em oposição à atividade regulatória pública. 

Palavras-chave: detalhamento acadêmico; litígios de saúde; autoridade de saúde; cobertura universal 

de saúde; direito da saúde. 
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3.1  Introdução 

 

Direito à Saúde e o fenômeno da judicialização em um sistema universal 

Vários países mantêm sistemas universais de saúde, o que implica na responsabilidade do Estado na 

organização dos programas de saúde a serem colocados à disposição dos cidadãos, bem como as 

respectivas definições dos formatos de prestação desses serviços e produtos. O financiamento desses 

sistemas deve ser planejado para a sustentabilidade a partir de suas fontes de recursos (STEVENS; 

VAN DER ZEE, 2008). 

 

No Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição de 1988, com os princípios 

da universalidade e igualdade de acesso. Ressalta-se que os benefícios do SUS o colocam como uma 

grande evolução social para os brasileiros, dada sua característica essencial de política pública 

inclusiva (CHIEFFI et al., 2017; OLIVEIRA et al., 2008). 

 

Um dos principais desafios que se delineiam na evolução de tal sistema é a formulação de políticas 

sociais orquestradas, devido às dificuldades, incluindo a da efetiva garantia de igualdade de acesso à 

saúde. Dessa forma, os instrumentos jurídicos que amparam o SUS acabam se constituindo em um 

espaço de exercício dos direitos individuais, em um sistema baseado nos princípios da medicina 

socializada. Nesse contexto, busca-se o aperfeiçoamento dos sistemas de saúde e justiça, com foco 

em tornar mais efetivo o direito à saúde, garantido constitucionalmente (VENTURA et al., 2010). 
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Diante dos princípios e diretrizes definidos pelo ordenamento constitucional, por meio dos quais se 

demonstra a determinação de promover avanços sociais, em termos de políticas públicas universais, 

o sistema brasileiro convive com deficiências, provavelmente em função da rápida estruturação que 

lhe foi imposta como política nacional. No entanto, mais de 30 anos depois, muitas deficiências e 

desafios na assistência à saúde continuam a ser contrários aos mandamentos e normas estabelecidas 

na constituição federal de 1988, o que acabou por ensejar o incremento da judicialização lastreada 

em sua implementação. Esse aumento significativo da judicialização ficou conhecido como o 

fenômeno da judicialização da saúde. (MACHADO, 2008; MACHADO et al., 2011). Esse fenômeno 

é retratado pela prática cotidiana de buscar, individual ou coletivamente, decisões judiciais que 

determinem a prestação de tratamento de saúde de alguma forma não assegurada pelos serviços 

públicos. (SANT’ANA, 2017; VENTURA et al., 2010). 

 

As ações judiciais sobre o acesso à saúde expressam reivindicações legítimas da população e de seus 

médicos, no sentido de fazer valer os direitos de cidadania, consagrados em normas nacionais e 

internacionais. Na perspectiva dos médicos, os críticos relatam que os sistemas regulatórios estatais 

podem produzir corrosão da autoridade médico-profissional e de sua autonomia (SENIER; LEE; 

NICOLL, 2017). Assim, os litígios em saúde permitem reivindicar autoridade jurisdicional do 

prescritor sobre o tratamento de determinadas condições, reforçando a base científica da medicina, 

melhorando a qualidade da assistência prestada e restaurando a confiança do público no médico. 

Outro argumento nos litígios no Brasil, discute o uso de estratégias de medicina baseada em 

evidências utilizadas em sistemas regulatórios públicos para vincular a tomada de decisão clínica aos 

imperativos fiscais, diminuindo a autonomia do médico e realocando o poder aos gestores dos 

sistemas de saúde. 

 

Esse tipo de contencioso, mesmo que legítimo e voltado para a busca do atendimento das necessidades 

de saúde na perspectiva das pessoas, impõe aos gestores dos sistemas de saúde a responsabilidade 

pelo efetivo cumprimento das ordens judiciais expedidas. Muitas vezes, o conflito judicial resultante, 

por vezes de natureza individual, pode acabar por alocar recursos públicos desproporcionais, em 

determinadas situações, contrariando o princípio da igualdade (ANDRADE et al., 2008; MACHADO 

et al., 2011). Dados apresentados em relatório de pesquisa divulgado pelo Conselho Nacional de 

Justiça do Brasil (CNJ), mostram que em sete anos houve um aumento de aproximadamente 13 vezes 

nas despesas do Ministério da Saúde com demandas judiciais, chegando a (R$ 1,6 bilhão) US$711 

milhões em 2016, usando o fator de conversão de paridade do poder de compra (PPC) do Banco 

Mundial (CNJ, 2016).  
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Por outro lado, há estudos que registram ganhos sociais decorrentes do exercício do contencioso 

sanitário contra o sistema de saúde. Como exemplo, o advento da legislação que estruturou o 

programa de atenção aos tratamentos das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e da Síndrome 

da Imunodeficiência Adquirida (AIDS). A atuação do Judiciário nas questões que até então afetavam 

o Executivo acabou induzindo o Poder Legislativo brasileiro a produzir normas para garantir que os 

medicamentos e tratamentos disponibilizados pelo SUS incluíssem produtos de alto custo. Essa 

situação levou a uma ampliação do exercício da cidadania, embora restrita a grupos organizados da 

sociedade (MACHADO, 2008). 

 

O crescente volume de processos contenciosos envolvendo o sistema de saúde tem resultado na 

proatividade das instâncias superiores do Judiciário, no sentido de implementar soluções que 

promovam o direcionamento da provisão judicial, no sentido que tende a amenizar as possíveis 

distorções causadas pela judicialização da saúde. Nesse contexto, o CNJ tem apoiado a produção de 

um sistema paralelo de produção de informações que possam contribuir para decisões judiciais 

baseadas em evidências científicas, apesar dos esforços já organizados dos serviços nacionais 

providos por autoridades regulatórias em saúde como: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA); a Comissão Nacional para a Incorporação de Tecnologias (Conitec); e a Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

 

Estudo publicado em 2015 pelo CNJ registrou em suas considerações finais a influência do Judiciário 

nas políticas públicas (CNJ, 2015). Tais intervenções judiciais podem ter resultados positivos ou 

negativos e suas atividades acabam influenciando decisivamente as políticas públicas do ponto de 

vista do orçamento, da gestão, dos riscos à saúde dos cidadãos, entre outros elementos. Essa 

interferência levou o CNJ a definir três eixos de concentração de esforços, denominados “Desafios”, 

que visam qualificar o exercício da provisão de jurisdição sobre o acesso à saúde pública: 1) Desafios 

na concepção do direito à saúde; 2) Desafios institucionais; e, 3) Desafios da tomada de decisão no 

dia a dia (CNJ, 2015). 

 

Em consonância com o CNJ e com o objetivo de aprimorar a atividade jurisdicional sobre os pedidos 

judiciais de medicamentos não incorporados pela União, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Tribunal Federal de Recursos, proferiu decisão para regular esta parcela significativa das ações 

judiciais na área da saúde. O referido Tribunal determinou que os magistrados, ao receberem pedidos 

judiciais de medicamentos não incorporados nos serviços nacionais de saúde, devem analisar os 
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requisitos de adequação, expressos no julgamento do Recurso do Recurso Especial (n. 1.657.156) do 

Tribunal Regional Federal do Rio de Janeiro, cuja decisão refletiu no Tema 106 do STJ, a saber: 

 

I - Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 

médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 

assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; 

II - incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito;  

III - a existência de registro na Anvisa do medicamento (STJ, 2018, [não paginado]). 

 

A estratégia de esclarecimento dos magistrados sobre as evidências científicas em saúde e a 

organização funcional dos serviços do SUS, ocorre, geralmente, por meio de cursos e seminários, ou 

as ações podem ser mais personalizadas, como visitas para detalhamento acadêmico sobre os temas 

envolvidos na judicialização. Assim, o detalhamento acadêmico emerge como elemento para a 

promoção da informação, visando uma maior harmonia entre os poderes da república por meio da 

busca por decisões mais bem informadas no processo de contencioso sanitário (AVORN, 2017). 

 

Detalhamento acadêmico 

 

O detalhamento acadêmico é um método de ensino que combina as estratégias de interações utilizadas 

pela indústria farmacêutica, com informações acadêmicas não comerciais e baseadas em evidências, 

e é realizado por uma universidade ou instituição sem fins lucrativos. A equipe não possui conflito 

de interesses ou relação financeira com o setor e com isso visa fazer a ponte entre a melhor ciência 

disponível e a prescrição na prática. Esse instrumento é uma estratégia utilizada em diversos países, 

com o objetivo de se conseguir um uso mais qualificado das tecnologias em saúde disponíveis, 

promovendo conhecimento aos profissionais envolvidos. Alguns países têm usado essa estratégia, 

como a Austrália, por meio do “National Prescribing Service”; nos Estados Unidos, por iniciativa do 

“National Resource Center for Academic Detailing” da Harvard University em parceria com a 

“Aloosa Foundation”; no Canadá por “The Canadian Academic Detailing Collaboration, Cross-

provincial: British Columbia (BC), Alberta, Saskatchewan, Manitoba, Nova Scotia, Canada”; e no 

Brasil pelo CCATES “Centro Colaborador do SUS para Avaliação Tecnológica e Excelência em 

Saúde” (BORIN, 2018; CCATES, 2015). 
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O detalhamento acadêmico se apresenta como uma atividade educativa que ocorre por meio da 

interação face a face entre dois profissionais. São utilizadas metodologias ativas para promover a 

mudança de comportamento, por meio desta interação direta, com o fornecimento objetivo de 

informação, numa abordagem baseada no serviço, em vez do enfoque na venda, utilizando para tanto, 

as situações clínicas vividas no quotidiano dos profissionais (CCATES, 2015; COSTA et al. 2016). 

 

Estudos indicam que visitas para detalhamento acadêmico são positivas para promover o 

conhecimento e mensagens-chave. Os resultados decorrentes de sua aplicação também podem levar 

à economia de recursos (SOUMERAI, 1986). A sua efetividade como método de intervenção no 

exercício das atividades profissionais, proporcionou resultados positivos, no que se refere ao 

posicionamento adotado pelos profissionais visitados conforme se observa em estudos (O'BRIEN, 

2007). A utilização dessa estratégia pode contribuir com o processo de judicialização para harmonizar 

conhecimentos sobre a tomada de decisão em saúde. 

 

Assim, este trabalho buscou avaliar a utilização da estratégia de visita para detalhamento acadêmico 

voltada para magistrados federais, disseminando conceitos adotados em políticas públicas, medicina 

baseada em evidências e avaliação de tecnologias em saúde. Além disso, buscou-se identificar e 

mapear mensagens e questões que pudessem atender às necessidades de conhecimento dos 

magistrados federais no âmbito da área de judicialização em saúde e descrever a percepção destes 

profissionais sobre a autoridade dos prescritores no âmbito da regulação sanitária realizada pela 

Anvisa e Conitec no Brasil. 

 

3.2  Métodos 

 

Trata-se de uma intervenção de detalhamento acadêmico, combinada com um estudo exploratório 

descritivo da percepção dos magistrados sobre a autoridade sanitária dos prescritores, Anvisa e 

Conitec. A variável resposta da intervenção foi medida pelo escore de satisfação com as atividades e 

reflete a percepção de efetividade e aceitabilidade do detalhamento acadêmico. 

 

O processo de detalhamento acadêmico para magistrados iniciou-se com a busca e revisão de 

publicações sobre o fenômeno da judicialização da saúde e práticas de detalhamento acadêmico. Com 

base na revisão, desenvolveu-se um projeto de detalhamento acadêmico específico para magistrados 
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federais que atendem demandas judiciais de saúde. As etapas executadas na condução do estudo 

(CCATES, 2015) foram: 

 

● Oficina para definição de mensagens chaves; 

● Identificação da população alvo e definição de amostra de magistrados a serem 

visitados; 

● Elaboração de materiais de apoio à visita; 

● Treinamento dos visitadores; 

● Visitação aos magistrados para detalhamento acadêmico; 

● Aplicação do estudo de caso e pesquisa de satisfação com magistrados e visitadores; 

● Síntese dos resultados e avaliação. 

 

Definição de mensagens chave para os materiais de apoio 

 

Para definir as principais mensagens para o detalhamento acadêmico para magistrados federais, 

planejamos uma oficina utilizando métodos didáticos, como a discussão em pequenos grupos e a 

problematização por meio de estudos de caso sobre ações judiciais de medicamentos. Convidamos 

profissionais com experiência em judicialização em saúde para participar da oficina, como juízes e 

advogados, pesquisadores e gestores de serviços públicos de saúde. Ao final, propusemos aos 

participantes atribuir uma nota de 1 a 10 para as mensagens-chave formuladas, em cada um dos 

pequenos grupos, a fim de estabelecer as mensagens prioritárias a serem trabalhadas nos materiais e 

conteúdos utilizados nas visitas. Uma equipe especializada em design gráfico foi responsável pela 

formatação do material. 

 

População e amostra 

Para definir a população de juízes a serem visitados, coletamos informações sobre os magistrados 

federais do Brasil, por meio de consulta aos sites, documentos oficiais e contato telefônico com cada 

um dos Tribunais Regionais Federais (TRF). Identificou-se um total de 1.631 juízes que foram 

confirmados com respectivos tribunais. Porém, após contato direto com o CNJ e o TRF, observou-se 

que apenas um pequeno número de juízes federais recebia demandas ordinárias de saúde. A partir 

desse cenário, buscou-se selecionar os magistrados a serem visitados. 

 

Ao final, definiu-se uma amostra de magistrados, por conveniência, mas buscando uma distribuição 

equilibrada entre os municípios e regiões entre todos os TRFs do Brasil. Inicialmente, foram 
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selecionados magistrados por randomização, dentre os referenciados pelos respectivos TRFs com 

especialização em contencioso sanitário. Nos casos em que não houvesse interesse e/ou 

disponibilidade por parte do magistrado, outro foi selecionado, preferencialmente na mesma região, 

desde que concordasse em receber a visita. Ao entrar em contato com os magistrados, optamos por 

ajustar a amostra, utilizando uma estratégia de “bola de neve”. Cada magistrado visitado foi 

convidado a sugerir outros que pudessem contribuir com a pesquisa (GOODMAN, 1961). 

 

Procedimentos 

Depois de preparar os materiais de apoio e definir a amostra, os “visitadores” foram treinados. Estes 

eram profissionais de nível universitário, em sua maioria farmacêuticos com experiência em avaliação 

de tecnologias em saúde. A formação teve uma carga horária de 8 horas e consistiu em exposições e 

debates sobre as principais mensagens a serem levadas aos magistrados. Fornecemos instruções 

padronizadas sobre como preencher o formulário com informações sobre a visita, além de orientações 

sobre como os “visitadores” deveriam abordar os magistrados e se comportar. A formação incluiu 

ainda uma atividade prática, simulando a visita com um dos três magistrados que participaram na 

organização desta investigação. Após esta atividade, forneceu-se “feedback” aos “visitadores”, 

visando que toda a equipe adotasse os mesmos procedimentos. 

 

As visitas foram realizadas com a apresentação dos três boletins e pranchas contendo o fluxo e 

algoritmo do processo desde o registro até a incorporação de tecnologias no SUS. Ao final da visita, 

apresentou-se um estudo de caso sobre cenários de tomada de decisão frente às evidências científicas 

e resoluções de autoridades sanitárias em um cenário hipotético de medicamento demandado na 

justiça. 

 

Com o advento da pandemia COVID-19, os magistrados passaram a exercer suas funções à distância. 

Por isso adaptou-se o planejamento para visitas virtuais por meio de videoconferência, realizadas com 

o aplicativo “Google Meets”. Para viabilizá-los, também foram adaptados o material para o formato 

virtual, mantendo os formulários e estudos de caso apresentados e respondidos com as mesmas 

imagens e layout. 

 

Instrumentos e tratamento de dados 
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O estudo de caso buscou conhecer a opinião dos magistrados em quatro cenários de tomada de decisão 

com base em situações-problema. Em todos os cenários, foi criada uma narrativa em que o paciente 

apresentava ao tribunal a receita de um medicamento com pedido de decisão urgente, a saber: 

 

● no primeiro cenário, a autoridade da Anvisa na aprovação prévia do que pode ser 

prescrito no país; 

● no segundo cenário, a autoridade do prescritor médico para definir o uso off label de 

um produto já registrado pela ANVISA no país; 

● no terceiro cenário, a autoridade sanitária da Conitec para definir o que pode ser 

prescrito com financiamento público, tendo em vista que o produto ainda não foi avaliado; 

● no quarto cenário, a autoridade sanitária da Conitec para definir o que pode ser 

prescrito aos cidadãos com financiamento público, considerando que o produto teve decisão 

final, negando a incorporação no sistema de saúde.   

 

Além do estudo de caso, os magistrados foram convidados a responder um formulário eletrônico 

contendo a pesquisa de satisfação com o detalhamento acadêmico. Além disso, os "visitadores" 

também preencheram um formulário de pesquisa sobre sua percepção da visita. Ao final, os registros 

obtidos foram anonimizados e organizamos os dados quantitativos e qualitativos, em tabelas e 

gráficos de distribuição de frequência, utilizando o Microsoft Excel® 2010. Para a realização da 

análise, foram agrupadas as diferentes respostas e observações, de acordo com as categorias e 

conceitos identificados em cada pergunta. O estudo centra-se nos limites da obtenção de informações 

dos entrevistados, nos formulários de coleta de dados e também resultantes da observação do 

investigador. No trabalho de campo, buscou-se a colaboração dos entrevistados. Assim, perseguimos 

o propósito de construção do conhecimento em um campo ainda pouco explorado pela academia, mas 

que possui relevância social e econômica. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Minas Gerais (Parecer nº 3.742.680). 

 

3.3  Resultados 

 

A oficina foi conduzida com a distribuição dos participantes (n = 31) em pequenos grupos de trabalho 

e discussões em plenário. Os participantes da oficina tiveram atuação direta ou indireta na 

judicialização de saúde no Brasil e incluíram profissionais do judiciário, advogados da união, 
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advogados de governos estaduais, advogados de instituições filantrópicos e privadas de saúde, 

promotores públicos, defensores públicos, gestores dos sistemas de saúde (estaduais e federais), 

técnicos de agências regulatórias e acadêmicos. 

 

A oficina funcionou de forma semelhante a um grupo focal, permitindo observar as interações entre 

os participantes, expressões de opinião com ideias distintas, tanto nos pequenos grupos de trabalho e 

nas plenárias. Utilizando os 5 estudos de caso produzidos para orientar o trabalho, os participantes 

foram divididos em pequenos grupos para propor mensagens-chave a serem usadas no detalhamento 

acadêmico. Ao final, todos os participantes foram convidados a atribuir notas de 1 a 10 às mensagens-

chave propostas nos grupos, a fim de estabelecer prioridade. A seguir, foram extraídas 25 mensagens 

para serem trabalhadas com os magistrados. 

 

Após a oficina, as principais mensagens-chave definidas foram utilizadas para a preparação de três 

boletins como material de apoio aos “visitadores” (Quadro 1). A partir dessas mensagens, 

profissionais de saúde, como farmacêuticos, médicos e dentistas, bem como advogados e 

magistrados, contribuíram para a elaboração dos textos finais dos boletins distribuídos. (Figura 1). 

Duas pranchas também foram desenvolvidas como material de referência. Uma delas continha 

fluxograma e algoritmo para solicitação judicial de medicamentos e outra com o fluxo de registro e 

incorporação de tecnologias no SUS (Figura 2). Elaborou-se um estudo de caso entregue ao final da 

visita, com o objetivo de conhecer a percepção dos magistrados sobre a autoridade sanitária dos 

prescritores, Anvisa e Conitec (Figura 3). 
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Quadro 1 - Mensagens-chave organizadas por boletins. 

BOLETIM 1 BOLETIM 2 BOLETIM 3 

• Informar sobre o processo de 

registro de medicamentos no Brasil 

– o papel da ANVISA; 

• Informar os motivos de um 

medicamento não ter registro no 

país; 

• Informar como são avaliadas a 

eficácia e a segurança de um 

medicamento; 

• Fornecimento de medicamentos 

não registrados no Brasil; 

• Explicar o que é uso off-label e se 

é proibido; 

• Explicar como os medicamentos 

são precificados no país – o papel 

da CMED; 

•Explicar o que são FDA e EMA – 

relevância do registro do 

medicamento em outros países. 

• Explicar o que é medicina baseada 

em evidência e o que significa 

evidência científica; 

• Informar como é realizado o 

processo de incorporação de 

tecnologias ao SUS – o papel da 

Conitec; 

• Motivos pelos quais a Conitec não 

recomenda a incorporação de 

determinado medicamento; 

• Informar onde obter as decisões da 

Conitec; 

• Informar o que é Protocolo Clínico 

e Diretrizes Terapêuticas do 

Ministério da Saúde, o processo de 

elaboração e atualização; 

• Informar os critérios para as 

decisões da Conitec; 

• Informar o que é RENAME e qual 

a sua utilidade; 

• Informar como agir quando não há 

Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas; 

• Informar a relevância para a 

decisão judicial da incorporação de 

tecnologias em países com sistema 

de saúde universal. 

• Individualidade versus 

coletividade nas decisões 

judiciais – o impacto 

orçamentário da decisão; 

• Individualidade versus 

coletividade nas decisões 

judiciais – o impacto de decisões 

semelhantes sucessivas; 

• Explicar o que é avaliação 

econômica, sua relevância e 

como interpretar a frase “o 

medicamento não é custo-

efetivo”. 

  

Fonte: CCATES, 2019. 
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Figura 1 - Boletins elaborados para visita aos magistrados. 

 

Fonte: CCATES, 2019. 
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Figura 2 - Fluxograma de solicitação judicial de medicamentos e fluxo de registro/incorporação de tecnologias no SUS elaborados para visita aos 

magistrados. 
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Figura 3 - Estudo de caso elaborado para visita aos magistrados 

 

Fonte: CCATES, 2019.
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Visitas para detalhamento acadêmico 

 

De outubro de 2019 a novembro de 2020, foram realizadas 61 visitas a juízes federais, sendo 44 

presenciais e 17 virtuais, por meio de videoconferência. Dos magistrados visitados, 64% eram homens 

e 36% mulheres. A média de idade foi de 45 anos, variando de 29 a 60 anos. Quanto ao tempo de 

serviço, foi relatado em média 14 anos de magistratura, variando de 2 a 26 anos. 

 

O tempo médio de espera pelo atendimento a partir do horário agendado para as visitas presenciais 

foi de 9 minutos e a duração média da visita foi de 50 minutos. Após a adaptação das visitas para o 

formato virtual, o tempo médio de espera foi de 3 minutos, sendo as visitas com duração média de 37 

minutos. Os magistrados visitados estavam alocados em 16 estados: AL, AM, BA, CE, DF, ES, MA, 

MG, PA, PE, PR, RJ, RN, RO, RS, SP. Todos os cinco TRFs foram cobertos, com visitas a pelo 

menos um estado de cada tribunal regional federal (Figura 4). 

 

Figura 4 - Mapa de Estados e as Regiões de distribuição dos Tribunais Regionais Federais do Brasil 

# Azul,  Tribunal Regional Federal da 1ª Região  

# Vermelho,  Tribunal Regional Federal da 2ª Região  

# Amarelo,  Tribunal Regional Federal da 3ª Região  

# Laranja,  Tribunal Regional Federal da 4ª Região  

# Verde,  Tribunal Regional Federal da 5ª Região  
 

Fonte: CCATES, 2020. 
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Estudo de caso 

 

Após cada visita, foram realizados contatos por telefone e e-mail com os juízes, solicitando respostas 

ao estudo de caso e à pesquisa de satisfação. Ao final obteve-se 70,5% (43) de respostas em relação 

ao estudo de caso (Figura 5). No primeiro cenário - demanda judicial por medicamento de prescrição, 

sem prévia anuência de comercialização da ANVISA, buscou-se a percepção da autoridade da 

Agência para anuência prévia do que pode ser prescrito no país (Figura 5a). Analisando o conjunto 

das respostas dos magistrados, houve um certo reconhecimento da autoridade da agência reguladora 

nacional. Diante da prescrição médica apresentada ao tribunal, destaca-se que 72% concordam 

plenamente que “é preciso conhecer os motivos e justificativas que levaram à não homologação” 

antes de uma decisão. 

 

Porém, observou-se uma tendência dos magistrados em flexibilizar essa autoridade diante de casos 

específicos, expressos na forma de discordância plena ou concordância parcial, mesmo quando "Sem 

anuência da Anvisa ..." poderia haver prescrição e fornecimento do medicamento com financiamento 

público para 65% dos magistrados ("Concordo parcialmente" e "discordo totalmente" do pedido), 

devendo, para tanto, haver pelo menos justificativas do prescritor. Na mesma linha, 62% afirmaram 

que se houver autorização de agências estrangeiras (FDA - Food and Drug Administration, Estados 

Unidos e EMA - European Medicines Agency, Europa), aprovando o medicamento em outros países, 

seria viável conceder autorização judicial para a prescrição do medicamento com financiamento 

público. 

 

No segundo cenário, foi informado ao magistrado que o referido medicamento exigido no laudo 

médico não se enquadrava nas indicações terapêuticas autorizadas pela Anvisa, configurando o uso 

off label. Buscou-se aqui a percepção dos magistrados sobre a autoridade do prescritor para definir as 

indicações clínicas, além daquelas aprovadas pelo órgão regulador de saúde (Figura 5b). Diante dos 

depoimentos, observou-se uma tendência dos magistrados em considerar a autoridade do prescritor 

para definir o uso off label. Diante da afirmação “o uso off label mostra que não há base para o uso 

do medicamento”, observou-se que 89% dos magistrados discordam ou concordam parcialmente 

(70% concordam parcialmente e 19% discordam totalmente). Esta percepção foi confirmada pelas 

respostas à afirmativa de que “Se o uso off label for comprovado e justificado pelo médico, devo 

considerá-lo”, em que 76% dos magistrados concordam com a autoridade do prescritor (16% 

concordam plenamente e 60 % concorda parcialmente). 
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No terceiro cenário, foi informado ao magistrado que o medicamento exigido na prescrição médica 

não havia sido avaliado pela Conitec. Buscou-se a percepção dos magistrados da autoridade da 

Conitec em definir, com antecedência, quais medicamentos podem ser financiados com recursos 

públicos (Figura 5b). Diante das afirmativas, observou-se a relevância de haver evidências científicas 

para embasar a prescrição quando o medicamento não tenha sido, previamente, aprovado para 

financiamento com recursos públicos. As afirmativas “Devo entender por que este medicamento não 

foi avaliado pela Conitec” e “Na ausência de avaliação pela Conitec, devo solicitar parecer sobre as 

evidências” apresentaram concordância total ou parcial de 88% e 82% respectivamente. 

 

Por sua vez, no quarto cenário, foi informado ao magistrado que o referido medicamento exigido na 

prescrição médica foi avaliado pela Conitec, mas tinha recomendação negativa para sua incorporação 

no sistema de saúde. Nesse caso, buscou-se a percepção dos magistrados sobre a autoridade da 

Conitec para definir os limites de incorporação com base na efetividade ou custo-efetividade dos 

medicamentos financiados com recursos públicos (Figura 5b). Porém, para 60% dos magistrados, ao 

avaliar a confiabilidade do processo de incorporação de tecnologia, eles apenas concordaram 

parcialmente ou mesmo discordaram que "o processo de avaliação da incorporação realizado pela 

Conitec é confiável e cobre todos os critérios necessários para avaliar os medicamentos" (58% 

concordo parcialmente e 2% discorda totalmente.) A percepção foi reforçada por 84% das respostas 

de concordância total dos magistrados de que seria “Preciso entender por que o médico prescreveu 

um medicamento com recomendação negativa da Conitec”. 

 

Pesquisa de satisfação 

 

Foram recebidas 60,7% (37) de respostas em relação à pesquisa de satisfação (Figura 6 e Quadro 2). 

As respostas apresentadas na pesquisa de satisfação, com a percepção dos juízes sobre o detalhamento 

acadêmico, sugerem que o uso dessa estratégia de disseminação da informação é efetiva e aceitável 

(Figura 6). Ressalta-se que os itens: "O conteúdo das visitas foi relevante", "A bibliografia utilizada 

no material é confiável" e "O material distribuído será útil para minha prática profissional" tiveram 

uma boa avaliação na pesquisa de satisfação. Considerando a pontuação máxima possível, nesta seção 

da pesquisa de satisfação, a intervenção de detalhamento acadêmico atingiu um escore médio de 66% 

(54% a 76%, com desvio padrão de 7%) dos pontos possíveis. 

 

Quando os magistrados responderam se “a visita agregou algum conhecimento sobre os conceitos da 

medicina baseada em evidências e as políticas de saúde adotadas no Brasil”, 81% responderam 
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favoravelmente (Quadro 2). Por outro lado, 54% relataram haver oportunidade para melhorias nesse 

tipo de ação. Quando questionados “em que intensidade o detalhamento acadêmico foi efetivo no 

aprofundamento do conhecimento em relação à participação em eventos, como congressos”, 92% 

consideraram igualmente ou mais efetivo, e para 30% dos magistrados a ação pode ser até mais 

efetiva. 

 

Os magistrados visitados destacaram a relevância dos conteúdos apresentados na sua prática 

profissional. Como esses magistrados julgavam demandas de saúde, eles já possuíam alguns 

conhecimentos relacionados aos conceitos de saúde, mas concordaram que seriam informações 

importantes para magistrados com menos experiência nesta área jurídica. Apesar disso, a maioria dos 

magistrados relatou que a visita aumentou a compreensão dos conceitos da medicina baseada em 

evidências e das políticas de saúde adotadas no Brasil. As dúvidas sobre o desempenho e as 

competências da Anvisa e da Conitec, além do fluxo de aprovação e incorporação de medicamentos 

no SUS, foram apontadas como os principais conhecimentos aprimorados com a atividade de 

detalhamento acadêmico.
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Figura 5a – Respostas de magistrados no estudo de caso sobre cenários de tomada de decisão - a autoridade da Anvisa na aprovação prévia dos 

medicamentos no país 

 

Fonte: CCATES, 2020.  
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Figura 5b – Respostas dos magistrados no estudo de caso sobre os cenários de tomada de decisão - a autoridade do prescritor médico para definir o 

uso off-label 

 

Fonte: CCATES, 2020.  
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Figura 5c – Respostas dos magistrados no estudo de caso sobre cenários de tomada de decisão - a autoridade da Conitec para definir a lista do que 

pode ser prescrito, com financiamento público, considerando que o produto não foi avaliado 

 

Fonte: CCATES, 2020.
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Figura 5d – Respostas ao estudo de caso sobre cenários decisórios dos magistrados em face das evidências e da autoridade sanitária da comissão nacional 

de incorporação de tecnologias em definir o que pode ser prescrito aos cidadãos, com financiamento público, considerando que teve decisão final negando 

a incorporação no sistema de saúde 

 

Fonte: CCATES, 2020. 
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Figura 6 – Respostas dos magistrados na 1a seção da pesquisa de satisfação 

Fonte: CCATES, 2020. 
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Quadro 2 - Respostas dos magistrados na 2a seção da pesquisa de satisfação. 

Perguntas Respostas dos Magistrados 

A visita acrescentou algum conhecimento 

sobre conceitos da medicina baseada em 

evidências e políticas de saúde adotadas no 

Brasil? 

Sim 

 

81% 

Não 

 

19% 

Houve algo que você não tenha gostado na 

visita? 

Sim 

 

3% 

Não 

 

97% 

Esta atividade poderia ser melhorada? 
Sim 

 

54% 

Não 

 

43% 

Em qual intensidade o detalhamento 

acadêmico, feito pelas visitas, foi efetivo em 

aprofundar conhecimentos comparado à 

participação em eventos, como congressos? 

Muito 

mais 

efetivo 

 

8% 

Mais 

efetivo 

 

 

22% 

Igualmente 

efetivo 

 

 

62% 

Menos efetivo e  

Muito menos 

efetivo 

 

 

8% 

 

Fonte: CCATES, 2020. 

 

Do ponto de vista dos “visitadores”, foi relatado um ambiente muito receptivo na maioria das reuniões 

(89%), enquanto 7% o classificaram como “Receptivo”, 3% “Neutro” e em apenas uma visita foi 

considerado “Pouco receptivo” (2%). Os “visitadores” também perceberam um grande interesse por 

parte dos magistrados, sendo a restrição do tempo disponível apontada como o principal limitador 

para a apresentação de todo o conteúdo planejado (Figura 7).
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Figura 7 – Percepção geral dos “Visitadores” 

 

Fonte: CCATES, 2020. 

 

Os “visitadores” não relataram diferenças na receptividade dos magistrados visitados, considerando-

se os encontros presenciais e aqueles que se deram de forma virtual. O uso de estratégias de 

comunicação virtual, durante a pandemia, permitiu perceber a viabilidade do desenvolvimento deste 

tipo de estratégia com potencial economia e celeridade, assegurando-se a qualidade, apesar de 

limitações técnicas. As visitas presenciais possibilitam estabelecer processo de interação e 

comunicação com maior clareza, em virtude da percepção da linguagem corporal completa quando 

comparadas ao processo remoto. 
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3.4  Discussão 

 

O trabalho aqui apresentado com detalhamento acadêmico parece ser inédito, visto que no processo 

de revisão bibliográfica não foram encontrados trabalhos publicados específicos, enfocando o uso 

desta estratégia para magistrados e a judicialização da saúde, ou mesmo quaisquer ações de 

detalhamento acadêmico voltadas para magistrados. Os estudos encontrados sobre os dois temas são 

heterogêneos em termos de desenhos de estudos, populações estudadas, ações-alvo e formatos de 

implementação de estratégias. Em geral, o detalhamento acadêmico é uma das abordagens que pode 

produzir bons resultados, principalmente quando realizada como parte de uma intervenção 

multifacetada (COSTA et al., 2016). 

 

A prática de utilizar o detalhamento acadêmico para disseminar evidências relevantes, como 

estratégia educacional para qualificar a atividade dos profissionais de saúde, está amparada por um 

considerável corpo de evidências e como estratégia, utilizada principalmente pela indústria 

farmacêutica (BRAX et al., 2017; FISCHER; AVORN, 2012). Há evidências da efetividade do 

detalhamento acadêmico como estratégia qualificada para modificar o comportamento dos 

profissionais de saúde. Essa situação gerou questionamentos sobre as possibilidades de utilização 

dessas técnicas no contexto das disputas judiciais em saúde. Nesse sentido, este estudo buscou 

apresentar os resultados e consolidá-los, a fim de compreender a potencial viabilidade de utilização 

dessa estratégia de disseminação do conhecimento, entre os operadores do direito. 

 

Um dos desafios do processo foi definir quais conteúdos relacionados à medicina baseada em 

evidências e à complexa organização das políticas de saúde e de medicamentos seriam objeto de 

formulação de mensagens-chave. Para solucionar esse problema, elaboramos uma oficina com 

magistrados, advogados, pesquisadores e gestores de saúde pública. Esta oficina permitiu a 

observação das interações entre os participantes e as suas opiniões sobre os estudos de caso. O 

processo se mostrou efetivo no final, pois a estratégia de valorizar e priorizar as mensagens-chave 

utilizadas no processo de detalhamento acadêmico dos magistrados foi bem avaliada na pesquisa de 

satisfação. 

 

Em relação aos magistrados federais participantes, embora a amostra tenha sido definida por 

conveniência, foi possível obter a participação de juízes distribuídos em diferentes municípios nas 

cinco regiões da Justiça Federal. Uma limitação inerente ao uso do mecanismo “bola de neve” é o 

fato dos sujeitos da pesquisa possuírem, potencialmente, perfis homogêneos. Pelo menos no que diz 
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respeito ao sexo e à faixa etária, isso não parece ter comprometido os resultados. Os magistrados 

participantes, no que diz respeito ao sexo, são 64% homens e 36% mulheres e tinham idade média de 

45 anos (variando de 29 a 60 anos). Ao final, a amostra reflete os resultados da pesquisa 

sociodemográfica nacional realizada pelo CNJ, que aponta 32% das magistradas mulheres na Justiça 

Federal e 38% das magistradas em geral. Da mesma forma, o referido relatório aponta que a média 

de idade do magistrado brasileiro é de 47 anos, com mediana de 46 anos, e na Justiça Federal 49% 

têm entre 35 e 45 anos (CNJ, 2018). 

 

Outro desafio do estudo foi adaptar as visitas ao formato virtual, por meio de videoconferência. Para 

este tipo de visita, o tempo médio de espera foi muito menor em comparação com as visitas 

presenciais, uma média de 3 minutos contra 9 minutos, respectivamente. Embora os “visitadores” não 

tenham percebido grandes diferenças na receptividade dos magistrados, a visita presencial permite 

aos interlocutores uma interação mais abrangente, principalmente nos aspectos da comunicação não 

verbal, como na linguagem corporal completa. No estudo de Smart et al (2021) sobre a viabilidade e 

aceitabilidade do detalhamento acadêmico virtual, os resultados favorecem ligeiramente as visitas 

presenciais e sugerem que as visitas de detalhamento virtual precisam incorporar estratégias que 

minimizem as dificuldades técnicas. 

 

Relativamente às perspectivas recolhidas com os magistrados nos cenários decisórios do estudo de 

caso, estes parecem reconhecer a autoridade da agência reguladora nacional. Os resultados vão na 

mesma direção de várias decisões judiciais que discutiram o fornecimento de medicamentos não 

registrados na Anvisa e, portanto, não incorporados ao sistema de saúde. A concessão de 

medicamentos sem registro no órgão regulador parece ser uma exceção como objeto de ações 

judiciais, porém, essas decisões abarcam o princípio da autoridade e supremacia do prescritor, na 

definição do tratamento a ser financiado pelo SUS, desde que, minimamente, com base em evidências 

científicas. Essa perspectiva decisória também se manifesta quando o produto demandado, ainda sem 

registro no país, já está autorizado por órgãos reguladores estrangeiros (CATANHEIDE et al., 2016; 

MACHADO et al., 2011; STF, 2017). 

 

No mesmo sentido, foi possível perceber a autoridade do prescritor em situações que remetem ao uso 

“off label”. As respostas coletadas apontam que mesmo quando a Anvisa concede o registro e 

estabelece um uso indicado para os medicamentos, de acordo com a demanda e os estudos 

apresentados pelo fabricante, o magistrado tende a levar em consideração a opinião do prescritor. A 

maioria dos magistrados discorda que o uso "off label" indica falta de evidências científicas para o 
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uso do medicamento, desde que justificado pelo prescritor. Embora polêmico, a própria Conitec 

publicou em 2012 em uma respeitada revista científica internacional, que o uso do termo “uso off 

label” deve ser aplicado apenas para uso irrestrito e inseguro, quando não há evidências científicas. 

“Quando a ausência de registro for motivada pelo mercado, a incorporação ou prescrição poderá ser 

feita, desde que embasada cientificamente” (CONITEC; SCTIE; MS, 2012). 

 

Para os que defendem maior autonomia do médico, a atuação regulatória do Estado pode minar a 

autoridade e corroer a autonomia desses profissionais. Sobre as mudanças na dinâmica de poder entre 

os atores da saúde, Senier et al. (2017) discutiram a estratégia de defesa da autonomia do médico 

diante da regulação da saúde pelos órgãos públicos de saúde. Neste estudo, os órgãos públicos 

trabalhariam para disseminar as diretrizes clínicas e recomendações aos médicos para compensar as 

práticas comerciais baseadas em marketing e incentivos de certas empresas. Portanto, a regulação 

estatal deveria atuar em sinergia com os médicos. 

 

Observou-se que os magistrados tendem a tomar decisões no sentido de preservar a autoridade 

médica, quando em oposição à atividade regulatória do Estado. Quanto à atuação do médico, o estudo 

de Senier et al. (2017) também revelou que na ausência de autoridade capaz de obrigar o prescritor a 

seguir recomendações baseadas em evidências, “eles de alguma forma improvisaram formas de 

promover voluntariamente alguma adesão, por exemplo, enfatizando o papel do médico como 

guardião, afirmando a importância do a autonomia do médico e seu julgamento clínico”.  

 

No Brasil, o CNJ recomendou aos tribunais a criação de um sistema de conformidade voluntário para 

amparar as decisões judiciais, conhecido como Núcleos de Apoio Técnico do Poder Judiciário - 

NATJUS (CNJ, 2016), à semelhança do que Senier et al. (2017) para analisar e produzir evidências 

de saúde e embasar as decisões dos magistrados. 

 

No estudo “Medical compliance as an ideology”, Trostle (1988) relata que a popularidade dos 

sistemas de conformidade poderia ser melhor compreendida se analisada como uma “ideologia”, ou 

seja, “um sistema de crenças compartilhadas para legitimar valores comportamentais e normas”. 

Nesse sentido, as ideologias são adotadas por diferentes grupos porque ajudam a "transformar poder, 

influência potencial, em autoridade, controle legítimo". Segundo Trostle (1988, p.1305-1306), esse é 

um conceito problemático ao se observar seus pressupostos e suas influências na prática clínica. 

Assim, observa-se que as sociedades médicas criam seus próprios sistemas de evidências, as empresas 
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buscam financiar estudos e atividades para influenciar esses sistemas e as autoridades regulatórias 

públicas em diferentes países também criaram sistemas para evidências e conformidade, como o Nice 

(Instituto Nacional de Excelência em Saúde e nos Cuidados) na Inglaterra, Cadth (Agência Canadense 

de Medicamentos e Tecnologias em Saúde) no Canadá, Conitec no Brasil, entre outras. Em nosso 

estudo sobre detalhamento acadêmico, observamos que o próprio Judiciário brasileiro parece adotar 

a ideia de sistema próprio de evidências científicas e conformidade em saúde pelos mesmos motivos 

apontados por Trostle (1988). 

 

Contrariamente às críticas sobre a perda de autonomia, o estudo relata que as agências estatais 

buscaram uma variedade de estratégias para promover a evidência científica, mas, ao mesmo tempo, 

preservar o papel do médico era um elemento criticamente importante. Tal estudo concluiu que 

“embora essa estrutura de poderes compensatórios tenha convencionalmente enfatizado o poder do 

Estado de limitar a autonomia profissional, vemos que esses projetos afirmam o julgamento clínico 

dos médicos” (SENIER et al, 2017, p. 115). 

 

Em um contexto de limitação da autoridade, imposta pelos tribunais, para obrigar o médico a aderir 

a protocolos baseados em evidências, os órgãos públicos precisam utilizar estratégias de divulgação 

e persuasão voltadas aos profissionais de saúde, com vistas à adesão voluntária. Médicos bem 

informados sobre recomendações baseadas nas melhores evidências estariam menos sujeitos à 

influência do marketing corporativo (SENIER et al., 2017). 

 

Ainda, nos resultados do estudo de caso, os magistrados parecem reconhecer a autoridade da Conitec, 

mas apenas concordam parcialmente ou mesmo discordam dos critérios adotados nas decisões. 

Também é destacada pelos magistrados a necessidade de compreender os motivos da prescrição do 

medicamento, principalmente quando este foi previamente avaliado com recomendação negativa pela 

Conitec. As perspectivas adotadas pelos magistrados parecem se alinhar ao esforço nacional do CNJ 

em preparar e divulgar manifestações que contribuam para decisões judiciais mais qualificadas, por 

meio de comitês multiprofissionais de saúde, em todos os estados do Brasil (CNJ, 2019; 

ZIMMERMANN et al., 2015). O problema do acesso a medicamentos sem recomendação favorável 

de órgãos para incorporação de tecnologias em saúde não é exclusivo do Brasil. Groth e Hodin (2019) 

relatam que alguns pacientes na Europa não conseguem acessar os medicamentos de que precisam 

devido a atrasos na incorporação nos sistemas de saúde dos respectivos países, após aprovação pela 

EMA. Eles também relatam atrasos, em média, de 400 dias após a aprovação pela autoridade sanitária 

europeia, podendo até se estender por anos. 
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Há certo consenso internacional sobre a importância da adoção de políticas públicas que estabeleçam 

um ambiente regulatório adequado e eficiente, envolvendo desde o desenvolvimento de novos 

medicamentos até os limites científicos e recomendáveis para a prescrição e uso dessas tecnologias 

em saúde. Nesse sentido, a acessibilidade e o financiamento de novos medicamentos representam 

desafios em todo o mundo, pois há uma busca por uma atenção à saúde equitativa e integral ao mesmo 

tempo em que a crise econômica global impõe restrições aos orçamentos públicos. Ainda, é necessário 

lidar com o envelhecimento da população e o consequente aumento da prevalência de doenças 

crônicas e degenerativas. O ambiente é agravado pela introdução contínua de novos medicamentos a 

preços astronômicos, às vezes sem evidências, suficientemente, fortes para a incorporação desses 

produtos (WHO - EUROPE, 2015). 

 

Constitui um desafio adicional para os formuladores de políticas nesta área, como otimizar a entrada 

de novos medicamentos e, ao mesmo tempo, garantir a sustentabilidade financeira dos sistemas de 

saúde e ainda incentivar o desenvolvimento de novos tratamentos para situações clínicas não 

atendidas. Este problema é internacional e o valor das novas tecnologias tem contribuído fortemente 

para a inflação dos custos no setor da saúde, aumentando os copagamentos das famílias e dos sistemas 

de saúde (DUNN et al., 2018; WHO - EUROPE, 2015). 

 

Assim, é importante que os magistrados compreendam as particularidades das políticas públicas de 

saúde, principalmente no contexto dos sistemas universais de saúde, baseados nos princípios da 

medicina socializada. Nesses sistemas, é necessário tomar decisões cotidianas no contexto das 

diversas restrições de recursos econômicos, por vezes priorizando a coletividade em detrimento do 

indivíduo. Nas respostas dos magistrados à pesquisa de satisfação, estes responderam que as visitas 

agregaram conhecimentos sobre conceitos da medicina baseada em evidências e políticas de saúde 

adotadas no Brasil, com 81% respondendo favoravelmente. Para a grande maioria (92%), esse tipo 

de estratégia pode ser tão ou mais efetiva em trazer conhecimento do que participar de eventos, como 

congressos. 

 

Na pesquisa de satisfação, a percepção dos magistrados quanto ao detalhamento acadêmico indicou 

que a utilização dessa estratégia educativa foi aceitável, destacando a importância do conteúdo e da 

confiabilidade do material de apoio, a fim de contribuir para o processo de tomada de decisão desses 

profissionais. Considerando a pontuação máxima possível, nesta seção da pesquisa de satisfação no 

detalhamento, obteve-se um escore médio de 66% (54% a 76%, com desvio padrão de 7%). Em 

estudos anteriores de detalhamento acadêmico para médicos, com foco em protocolos clínicos do 
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SUS para a doença de Alzheimer, obteve-se em média 79% de satisfação (67% a 98%, desvio padrão 

de 10%). Em outro estudo realizado com médicos especialistas em reumatologia, com foco nos 

protocolos clínicos do SUS para artrite reumatoide, obteve-se uma média de 57% (36% a 76%, desvio 

padrão 15%) (BORIN et al., 2020; COSTA et al., 2016). Todos os estudos citados utilizaram o mesmo 

instrumento final de avaliação da satisfação. Com as devidas limitações, o valor médio de 66%, obtido 

junto aos magistrados, sugere uma boa aceitabilidade da estratégia de detalhamento para esses 

profissionais, quando comparada aos estudos anteriores, embora os estudos tenham trabalhado com 

mensagens e abrangência diferentes. 

 

Não foram encontrados estudos de detalhamento acadêmico para magistrados. Os médicos e outros 

prescritores têm experiência em lidar com detalhamento acadêmico, pois é uma das estratégias 

preferidas da indústria farmacêutica para a divulgação de informações sobre seus novos 

medicamentos; obviamente, o mesmo não acontece com os magistrados. A utilização mais frequente 

de estratégias de detalhamento acadêmico para esses profissionais, poderia trazer aprimoramentos 

aos métodos, contribuindo para melhores resultados, inclusive para, eventualmente, divulgar e 

dialogar "presencialmente" sobre enunciados e decisões de tribunais superiores, além de outras áreas 

do conhecimento como a saúde. 

 

No Brasil houve um aumento de, aproximadamente, treze vezes nos gastos federais com ações 

judiciais de saúde entre 2008 e 2017, sem considerar outros gastos de municípios e estados, também 

fortemente judicializados (CNJ, 2019). As questões de saúde, o volume financeiro e a quantidade de 

pessoas envolvidas nos litígios sugerem a importância de estratégias que possam contribuir para 

decisões mais informadas. A harmonização dos conceitos adotados parece ser favorável tanto do lado 

judicial, quanto para os prescritores e gestores do sistema de saúde. Nesse sentido, ações educativas, 

como visitas a detalhamentos acadêmicos, têm potencial econômico e podem promover o diálogo 

entre os atores e a divulgação de informações sobre medicina baseada em evidências e políticas de 

saúde. Estudos específicos, com avaliações econômicas, são desejáveis para melhor compreender os 

custos e efetividade desse tipo de ação, em relação à adoção de outras estratégias para aumentar o 

conhecimento e promover o diálogo entre as autoridades envolvidas nas decisões. 
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3.5  Conclusão 

 

O detalhamento acadêmico se apresenta como um instrumento para harmonização e qualificação entre 

os sistemas judiciário e de saúde. Os resultados obtidos com este estudo permitiram perceber aspectos 

positivos, quanto à eficácia e aceitabilidade desta estratégia. Esta pode ser uma estratégia voltada para 

a difusão do conhecimento, em meio a um universo profissional específico, com características únicas 

e exclusivas, os juízes federais. Os magistrados participantes neste estudo enfatizaram a relevância 

do conteúdo e concordaram com a efetividade dessa estratégia para o aprofundamento do 

conhecimento. A maioria relatou que as visitas aumentaram a compreensão dos conceitos da medicina 

baseada em evidências e das políticas de saúde adotadas no Brasil. Consequentemente, o potencial 

essa estratégia se apresenta com potencial para promover decisões mais informadas, em relação aos 

critérios técnicos que envolvem a regulação sanitária exercida pelo Estado. 

 

Uma das características únicas do detalhamento acadêmico se dá pelo processo de diálogo que sempre 

ocorre durante as visitas. Isso permite a troca de conhecimentos, principalmente ouvindo diretamente 

os profissionais qualificados, que em nosso estudo, foram os magistrados. Devolver essas 

informações aos formuladores de políticas e gestores públicos são subsídios importantes para o 

aprimoramento de suas ações no campo dos serviços de saúde. Ao ouvir os magistrados, observamos 

que eles tendem a tomar decisões no sentido de preservar a autoridade médica, e fornecer 

medicamentos com recursos públicos, mesmo quando em oposição à atividade regulatória do Estado. 

Assim, como a medicina baseada em evidências tornou-se uma ideologia, o judiciário improvisou 

uma forma de promover voluntariamente alguma conformidade. Esta conformidade se dá, 

principalmente, por meio da estruturação de núcleos para produção sínteses de evidências, que 

emergem como subsídio às decisões judiciais. Dessa forma, esses profissionais procuram evitar as 

críticas ao buscarem aderir ao uso de evidências científicas em saúde em suas decisões em uma área 

considerada, no passado, exclusiva dos profissionais de saúde. 
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3.6  Financiamento 

 

Este projeto é parte integrante do projeto de pesquisa Estudos para subsidiar decisões da Conitec, 

parceria institucional entre a UFMG e Ministério da Saúde 
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3.8  Apêndices 

 

APÊNDICE A – Formulário de pesquisa de satisfação 
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APÊNDICE B – Formulário de coleta de dados da visitação 
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APÊNDICE C – Boletins 
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4 ARTIGO PRODUZIDO – VERSÃO SUBMETIDA 

 

Academic detailing for federal magistrates as a strategy to improve knowledge about public 

policies and health evidence. 

Universal health coverage implies organizing health care and the delivery formats of services and products to citizens. In 

Brazil, the health system has a principle of universal access, but for more than 30 years, many deficiencies in health care 

remain. Country observes a day practice of those seeking judicial decisions to determine the provision of health. The 

National Council of Justice supports the parallel production of scientific evidence to contribute to health rights litigation, 

despite efforts of the health authorities. The strategy to clarify magistrates about evidence-based-medicine (EBM) and the 

organization of services, occurs, through courses/conferences, and may be personalized with academic detailing (AD). 

AD is a method that combines interactive industry outreach with non-commercial, evidence-based information. This study 

evaluated the AD strategy aimed at federal magistrates. Methods: An AD intervention, combined with an exploratory 

study describing magistrates' perception of the health authority of prescribers, Anvisa and Conitec; using four decision-

making scenarios in a case study, and a satisfaction survey. We developed Key-messages in a workshop. Results: We 

organize key messages in three bulletins and boards containing EBM information and an algorithm from registration up 

to incorporation of technologies. From October 2019 to November 2020, we made 61 visits to judges; 64% were men; 

36% women; with a mean age of 45 years and 14 years of magistracy. We cover all five regional courts of Brazil, with at 

least one state from each. The magistrates' satisfaction emphasized the relevance of the content and effectiveness to deepen 

knowledge. Conclusions: We perceived AD as an instrument for harmonizing the understanding of health policies 

between magistrates and health services. Listening to magistrates, we observed that they tend to make decisions in the 

sense of preserving medical authority, providing medicines with public funds, even when in opposition to the public 

regulatory activity. 
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4.1  Introduction 

Right to Health and the phenomenon of judicialization in a universal system 

Several countries maintain universal health coverage, which implies the State's responsibility for 

organizing health programs to be made available to citizens, as well as the respective definitions of 

the delivery formats for these services and products. The financing of these systems must be planned 

for sustainability from their sources of funds (Stevens & Van Der Zee, 2008). 

In Brazil, the Unified Health System (SUS) was created by the 1988 Constitution, with the principles 

of universal and equal access. It is pointed out that SUS benefits place it as a huge social evolution 

for Brazilians, given its essential characteristic of inclusive public policy (Chieffi et al., 2017; De 

Oliveira et al., 2008). 

One of the main challenges that are outlined in the evolution of such a system is the formulation of 

orchestrated social policies, due to the difficulties, including the guarantee of equal access to health. 

In this way, the legal instruments that support SUS end up constituting a space for the exercise of 

individual rights, in a system based on the principles of socialized medicine. In this context, the aim 

is to improve the health and justice systems, with a focus on making the right to health, 

constitutionally guaranteed, more effective (Ventura et al., 2010). 

In view of the principles and guidelines defined by the constitutional order, through which the 

determination to promote social advancement is demonstrated, in terms of universal public policy, 

the Brazilian system lives with deficiencies, probably due to the rapid structuring that was imposed 

on it, as a national policy. However, more than 30 years later, many deficiencies and challenges in 

health care remain contrary to the rights established in the 1988 federal constitution, which ended up 

giving rise to the increase of judicialization based on its implementation. This significant increase in 

judicialization became known as the phenomenon of the judicialization of health (Machado, 2008, 

Machado et al., 2011). This phenomenon consists of the daily practice of seeking, individually or 

collectively, judicial decisions that determine the provision of health treatment in some way not 

ensured by public services (Ventura et al., 2010; Sant’ana, 2017). 

The lawsuits over health care access expresses legitimate claims of the people and their doctors, in 

order to enforce citizenship rights, enshrined in national and international standards. In the physicians' 

perspective, critics report that state regulatory systems may produce corrosion of the medical-

professional authority and its autonomy (Senier; Lee; Nicoll, 2017). Thus, health disputes allow 

claiming jurisdictional authority over the treatment of particular conditions, reinforcing the scientific 

basis of medicine, improving the quality of care provided and restoring public confidence in the 
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doctor. Another argument in the litigations in Brazil, discuss the use of evidence-based medicine 

strategies used in public regulatory systems to link clinical decision-making to fiscal imperatives, 

decreasing the physician autonomy and reallocating power to health system managers. 

Such a kind of litigation, even if legitimate and aimed at seeking to meet the health needs from the 

perspective of people, imposes on the health system managers the responsibility for the effective 

fulfillment of judicial orders issued. Often the resulting judicial conflict, sometimes of an individual 

nature, may end up allocating public resources disproportionate, in certain situations, contrary to the 

principle of equality (Andrade et al., 2008; Machado et al., 2011). Data presented in a research report 

released by the National Council of Justice of Brazil (CNJ), shows that in seven years there was an 

increase of approximately 13 times in the expenses of the Ministry of Health with legal claims, 

reaching (BRL1.6billion) USD711.million in 2016, using the purchasing power parity (PPP) 

conversion factor from World Bank (CNJ, 2016).  

On the other hand, there are studies that have registered social increases resulting from the exercise 

of the health litigation against the health system. As an example, the advent of legislation that 

structured the program of attention to treatments for Sexually Transmitted Infections (STIs) and for 

Acquired Immunodeficiency Syndrome (AIDS). The performance of the judiciary on issues hitherto 

affected the executive ended up inducing the Brazilian legislative power to produce standards to 

ensure that the medicines and treatments provided by SUS, included high-cost products. This situation 

led to an expansion of the exercise of citizenship, although restricted to organized groups in society 

(Machado, 2008). 

The growing volume of litigation cases involving the health system has resulted in proactivity by the 

higher levels of the judiciary, in order to implement solutions to promote the direction of judicial 

provision, in a sense that tends to alleviate the possible distortions caused by the judicialization of 

health. In this context, the CNJ has supported the production of a parallel system to produce 

information that can contribute to judicial decisions based on scientific evidence, despite the already 

organized efforts of the national health services like: Brazilian health regulatory agency for medicines 

an other health technologies (Anvisa); the National Commission for the Incorporation of 

Technologies (Conitec) in Brazilian health services; and the Brazilian regulatory agency for private 

health Insurance market (ANS).  

A study published in 2015 by the CNJ recorded in its final considerations the influence of the judiciary 

on public policies (CNJ, 2015). Such judicial interventions can have positive or negative results and 

its activities end up decisively influencing public policies from the point of view of the budget, 
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management, risks to citizens' health, among other elements. This interference led the CNJ to define 

three areas of concentration of efforts, called “Challenges” envisaged in the way of qualifying the 

exercise of jurisdiction provision regarding access to public health: 1) Challenges in conceiving the 

right to health; 2) Institutional challenges; and, 3) Challenges of everyday decision-making (CNJ, 

2015). 

In line with the CNJ and aiming to improve the jurisdictional provision about judicial requests for 

medicines not incorporated by the Union, the Superior Court of Justice (STJ), the appeals federal 

court, issued a decision to regulate this significant portion of the lawsuits on health. The Appeals 

Court determined that magistrates when receiving judicial requests for medicines not incorporated in 

the national health services, must analyze the adequacy requirements, expressed in the judgment of 

the Special Representative Dispute Appeal (n.1,657,156) of the Federal Regional Court of Rio de 

Janeiro, whose decision reflected in the so-called Theme 106 STJ, which are: 

I - Evidence, by means of a reasoned and detailed medical report issued by a physician who 

assists the patient, of the indispensability or necessity of the medication, as well as the 

ineffectiveness, for the treatment of the disease, of the medicines provided by SUS; 

II - Financial inability to afford to pay the cost of the prescribed medication; 

III - Anvisa approval of the medicine for marketing in Brazil (STJ, 2018). 

The strategy to clarify magistrates about the scientific evidence in health and the functional 

organization of health services, occurs, usually through courses and seminars, or actions can be more 

personalized, such as academic detailing visits about the themes involved in litigation. Thus, 

academic detailing emerges as an element of promoting information aiming at greater harmony 

between the powers of the republic through the search for better informed decisions in the process of 

health litigation. (Avorn, 2017) 

Academic Detailing 

Academic detailing is a teaching method that combines interactive industry outreach with non-

commercial, evidence-based information from academia, and is carried out by a university or non-

profit institution. The team has no conflicts of interest or financial relationship with the industry and 

with that aims to bridge the gap between the best available science and the prescription in practice. 

This instrument is a strategy used in several countries, with the aim of achieving a more qualified use 

of the health technologies available, promoting knowledge to the health professionals involved. Some 

countries have used this strategy, such as Australia, through the “National Prescribing Service”; in 

the United States, through the initiative of Harvard University's “National Resource Center for 

Academic Detailing” in partnership with the “Aloosa Foundation”; in Canada by “The Canadian 
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Academic Detailing Collaboration, Cross-province: British Columbia (BC), Alberta, Saskatchewan, 

Manitoba, Nova Scotia, Canada”; and in Brazil by CCATES “SUS Collaborating Centre for 

Technology Assessment and Excellence in Health” (CCATES, 2015; Borin, 2018). 

Academic detailing presents itself as an educational activity that takes place through face-to-face 

interaction between two professionals. Active methodologies are used to promote behavior change, 

through direct interaction with the objective supply of information, in a service-based approach, 

instead of a focus on sales, using the clinical situations experienced in the daily lives of professionals 

(CCATES, 2015; Costa et al. 2016). 

Studies indicate that visits to academic details are very positive to bring knowledge and key messages. 

The results resulting from its application can also lead to resource savings (Soumerai, 1986). Its 

effectiveness as a method of intervention in the exercise of professional activities, provided positive 

results, with regard to the positioning adopted by the professionals visited (O'brien, 2007). The use 

of this strategy could contribute to the judicialization process to harmonize knowledge about health 

decision-making. 

Thus, this work sought to evaluate the use of the visit strategy for academic detailing aimed at federal 

magistrates, disseminating concepts adopted in public policies, evidence-based medicine and health 

technology assessment. Identify and map messages and issues that could meet the knowledge needs 

of federal magistrates in the context of the health litigation area and describe their perception of the 

authority of the prescribers in the context of the regulation carried out by Anvisa and the Conitec in 

Brazil. 
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4.2  Methods 

 

This is an academic detail intervention, combined with an exploratory study describing the 

magistrates' perception of the health authority of prescribers, and Anvisa and Conitec. The response 

variable of the intervention was measured by the score of satisfaction with the activities and reflects 

the perception of effectiveness and acceptability of the academic detailing. 

The process of academic detailing for magistrates began with the search and review of publications 

on the phenomenon of the judicialization of health and academic detailing practices. Based on our 

review,  we developed a specific academic detailing project for federal magistrates who deal with 

judicial health demands. The steps taken in conducting the study (CCATES, 2015) were: 

● Workshop to define key messages; 

● Identification of the target population and the definition of a sample of magistrates to be 

visited; 

● Elaboration of visit support materials; 

● Training of the “detailers”; 

● Visit of the magistrates by “detailers” and Case study survey; 

● Satisfaction survey with magistrates and “detailers”; 

● Summary of results and assessment. 

Definition of key messages for the support materials 

To define the key messages for the academic detailing with federal magistrates, we planned a 

workshop using didactic methods, such as small group discussion and problematization through case 

studies about medicines lawsuits. We invited professionals with experience in health litigation to 

participate in the workshop, such as judges and lawyers, researchers and public health services 

managers. At the end, we proposed to the participants to assign a score from 1 to 10 for the key-

messages formulated in each of the small-groups, in order to establish the priority messages to be 

worked on the materials and contents used in the visits. A team specialized in graphic design was 

responsible for formatting the material. 

Population and sample 

In order to define the population of judges to be visited, we collected information on the federal 

magistrates of Brazil, by searching the websites, official documents and by telephone contact with 

each of the Regional Federal Courts (TRF). We identified a total of 1,631 judges and confirmed by 

the respective courts. However, after direct contact with the CNJ and TRF, We observed that only a 
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small number of federal judges received ordinarily health demands. From this scenario, we sought to 

identify the magistrates to be visited. 

We defined a sample of magistrates, at the end by convenience, but looking for a balanced distribution 

among the municipalities and regions among all the TRF’s in Brazil. Initially, we selected magistrates 

by randomization, among those referenced by the respective TRFs with expertise in health disputes. 

In cases where there was no interest and or availability on the part of the magistrate, we selected 

another, preferably in the same region, as long as he agreed to receive the visit. As we contacted the 

magistrates, we chose to adjust the sample, using a “snowball” strategy. We invited each magistrate 

to suggest others who could contribute to the research (Goodman, 1961). 

Procedures 

After preparing the support materials and defining the sample, we trained the “detailers”. These were 

university-level professionals, most of them pharmacists with experience in health technology 

assessment. The training had a workload of 8 hours and consisted of exhibitions and debates about 

the key messages to be taken to the magistrates. We provided standardized instructions about how to 

fill out the form with information about the visit, as well as guidance on how “detailers” should 

approach and behave. The training also included a practical activity, simulating the visit to one of the 

three magistrates who participated in the organization of the research. After this activity, we gave 

feedback to the prospect “detailers”, aiming that the whole team would adopt the same procedures. 

We carried out the visits with the presentation of the three bulletins and boards containing the 

process flow and algorithm from registration to the incorporation of technologies in SUS. At the end 

of the visit, we presented a case study on decision-making scenarios in view of the evidence and 

resolutions of health authorities about a hypothetical drug demanded in court. 

With the advent of the COVID-19 pandemic, the magistrates began to exercise their functions 

remotely. For this reason we adapted the planning for virtual visits through video-conference, carried 

out with the “Google Meets” application. To make them feasible, we also adapted the material to 

virtual format, keeping the forms and case studies presented and answered with the same images and 

layout. 

Instruments and data treatment 

The case study sought to know the opinion of the magistrates in four decision-making scenarios based 

on problem situations. In all scenarios, we create a narrative in which the patient presented the court 

with a prescription for a medication with an urgent decision request, namely: 



72 

 

 

● in the first scenario, the authority of Anvisa in the prior approval of what can be prescribed 

in the country;  

● in the second scenario, the medical prescriber's authority to define off-label use of a product 

already registered by ANVISA in the country; 

● in the third scenario, the health authority of the Conitec to define what can be prescribed with 

public funding, considering that the product has not been assessed yet; 

● In the fourth scenario, the health authority of the Conitec to define what can be prescribed to 

citizens with public funding, considering that the product had a final decision, denying the 

incorporation in the health system.  

Besides case study, we invited the magistrate to respond to an electronic form containing the 

satisfaction survey with the academic detailing. Also, the ‘detailers” filled out a survey form about 

their perception of the visit. At the end we anonymized records obtained and organized the 

quantitative and qualitative data, in frequency distribution charts and graphs, using Microsoft Excel® 

2010. To carry out the analysis, we grouped the different responses and observations, according to 

the categories and concepts identified in each question. The study is centered on the limits of 

obtaining information from the interviewees, the data collection forms and also resulting from the 

researcher's observation. We sought, in the fieldwork, the cooperation of the interviewees. Thus, we 

pursued the purpose of knowledge construction within a field still little explored by the academy, but 

which has social and economic relevance. This study was approved by the Research Ethics 

Committee of the Federal University of Minas Gerais (opinion No. 3,742,680).  
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4.3  Results 

 

We conducted the workshop with the distribution of participants (n = 31) in small working groups 

and plenary discussions. The participants in the workshop had direct or indirect engagement in health 

litigation in Brazil and included professionals from the judiciary, Federal lawyers, State lawyers, 

philanthropy and private health lawyers, public prosecutors, public defenders, health system 

managers (State and Federal), regulatory agency personnel and academics. 

The workshop functioned in a similar way to a focus group, allowing us to observe the interactions 

between the participants, expressions of opinion with the expression of different ideas, in small 

working groups and in plenary sessions. Through the 5 case studies produced to guide the work, we 

divided the participants into small groups to propose key messages to be used in academic detail. At 

the end, we invited all participants to assign scores from 1 to 10 on the key messages proposed in the 

groups, in order to establish priority. Following, we extracted  25 messages  to be worked with the 

magistrates. 

After the workshop, we used the main key messages defined for the preparation of three bulletins as 

support material for “detailers” (Table 1). Based on these messages, health professionals, such as 

pharmacists, doctors and dentists, as well as lawyers and magistrates, contributed to the preparation 

of the final texts of the bulletins distributed. (Figure 1). 

Two boards were also developed as reference material. One of them contained a flowchart and 

algorithm for judicial request for medicines and the other with the flow of registration and 

incorporation of technologies in the SUS (Figure 2). We prepared a case study delivered at the end of 

the visit, in order to learn about the perception of the magistrates about the health authority of 

prescribers, Anvisa and Conitec (Figure 3). 
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Table 1 - Key messages addressed by bulletins. 

BULLETIN 1 BULLETIN 2 BULLETIN 3 

● Explain about medicines 

approval in Brazil - the role of 

ANVISA; 

● Explain reasons why certain 

medicines are not approved in the 

country; 

● Explain how the efficacy and 

safety of a medicine are assessed; 

● Explain about supply of 

medicines not approved yet in 

Brazil; 

● Explain what off-label use is and 

whether it is prohibited; 

● Explain how medicines are priced 

in the country - the role of CMED 

Authority; 

● Explain what the FDA and EMA 

are - relevance of medicines 

approval in other countries. 

● Explain what evidence-based 

medicine is and what scientific 

evidence means; 

● Explain how the process of 

incorporating technologies to SUS 

is carried out - the role of Conitec; 

● Explain reasons why Conitec does 

not recommend the incorporation 

of a certain medication; 

● Explain where to obtain Conitec's 

decisions; 

● Explain what is the Clinical 

Protocol and Therapeutic 

Guidelines of the Ministry of 

Health, the process of elaboration 

and updating; 

● Explain the criteria for Conitec's 

decisions; 

● Explain what RENAME 

(medicines list)  is and what its 

usefulness is; 

● Explain what to do when there is 

no Clinical Protocol and 

Therapeutic Guidelines; 

● Explain the relevance to the 

judicial decision over the 

incorporation of technologies in 

countries with a universal health 

system. 

 

● Discuss about individuality 

versus collectivity in judicial 

decisions - the budgetary 

impact of the decision; 

● Discuss about individuality 

versus collectivity in judicial 

decisions - the impact of 

similar successive decisions; 

● Explain what economic 

evaluation is, its relevance and 

how to interpret the phrase “the 

drug is not cost-effective”. 
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Figure 1 - Bulletins used in the academic detailing to magistrates. 

 

 

 

 



76 

 

 

Figure 2 - Flowchart of judicial request for medicines and flow of approval/incorporation of health technologies, elaborated to academic detailing of 

magistrates. 
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Figure 3 - Case study used to assess scenarios of decisions of magistrates, concerning the authority of physicians versus public regulatory agencies
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Academic detailing visits 

From October 2019 to November 2020 we made 61 visits to federal judges, 44 of which in person 

and 17 virtual, through video-conference. Of the magistrates visited, 64% were men and 36% women. 

We observed an average age was 45 years, ranging from 29 to 60 years and for the length of service, 

14 years of magistracy, varying from 2 to 26 years. 

The average waiting time for assistance from the time scheduled for face-to-face visits was 9 minutes 

and the average visit duration was 50 minutes. After adapting the visits to the virtual format, the 

average waiting time was 3 minutes, with visits lasting an average of 37 minutes. The magistrates 

visited were allocated in 16 states: AL, AM, BA, CE, DF, ES, MA, MG, PA, PE, PR, RJ, RN, RO, 

RS, SP. We cover all five TRFs, with visits to at least one state from each regional federal court 

(Figure 4). 

Figure 4 - Map of States and the Distribution Regions of the Federal Regional Courts of Brazil 

# Blue, Federal Regional Court of the 1st Region 

# Vermelho, Federal Regional Court of the 2nd Region 

# Yellow, Federal Regional Court of the 3rd Region 

# Orange, Federal Regional Court of the 4th Region 

# Green, Federal Regional Court of the 5th Region 
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Case study 

After each visit, we made contact by telephone and email with judges, requesting responses to the 

case study and satisfaction survey. We received 70,5% (43) responses regarding the case study 

(Figure 5). In the first scenario - judicial demand for a prescription medicine, without prior marketing 

approval of ANVISA, we sought the perception of the authority of the Agency for prior approval of 

what can be prescribed in the country (Figure 5a). Considering responses of the statements, there was 

a certain recognition of the authority of the national regulatory agency. In view of the medical 

prescription presented to the court, it is highlighted that 72% fully agree that “One must know the 

reasons and justifications that led to the non-approval” before a decision. 

However, we observed a tendency for magistrates to make this authority more flexible in the light of 

specific cases, expressed in the form of full disagreement or partial agreement, even when "Without 

approval of Anvisa..." there could be a prescription and supply of the drug with public funding for 

65% of the magistrates ("Partially agree" and "fully disagree" with the request), and for that purpose 

there should be at least justifications from the prescriber. In the same vein, 62% stated that if there is 

authorization by foreign agencies (FDA - Food and Drug Administration, United States and EMA - 

European Medicines Agency, Europe), approving the drug in other countries, it would be feasible to 

grant an injunction authorizing the prescription of the drug with public funding. 

In the second scenario, we informed the magistrate that the aforementioned medication demanded in 

the medical report did not fit the indications in the package authorized by Anvisa, configuring off 

label use. We sought here the perception of the magistrates of the prescriber's authority to define 

clinical indications, in addition to those approved by the health regulatory agency (Figure 5b). In view 

of the statements, we observed a tendency of magistrates to consider the prescriber's authority to 

define off-label use. In view of the statement “the off-label use shows that there is no basis for the 

use of the medication”, it was observed that 89% of the magistrates disagree or partially agree (70% 

partially agree and 19% disagree completely). This perception was confirmed by the responses to the 

statement that “If the off-label use is substantiated and justified by the doctor, I must consider it”, in 

which 76% of magistrates agree with the prescriber's authority (16% fully agree and 60% partially 

agree). 

In the third scenario, we informed the magistrate that the medicine demanded in the medical 

prescription had not been evaluated by Conitec. We sought the perception of the magistrates of the 

authority of Conitec in defining, in advance, which medicines can be financed with public resources 

(Figure 5b). In view of the three statements, we observed the relevance of having scientific evidence 
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to support the prescription when the product has not been previously approved to be financed by 

public funds. The statements “I must understand why this medicine was not evaluated by Conitec” 

and “In the absence of evaluation by Conitec, I must request an opinion on the evidence” presented a 

full or partial agreement of 88% and 82% respectively. 

In turn, in the fourth scenario, we informed the magistrate that the aforementioned medication 

demanded in the medical prescription was evaluated by Conitec, but had a negative recommendation 

for its incorporation into the health system. In this case, we sought the magistrates' perception of 

Conitec authority to define incorporation boundaries based on effectiveness or cost-effectiveness of 

medicines financed with public resources (Figure 5b). However, for 60% of magistrates, when 

assessing the reliability of the technology incorporation process, they only partially agreed or even 

disagreed that "the incorporation assessment process carried out by Conitec is reliable and covers all 

the criteria necessary to evaluate medicines" (58% partially agree and 2% strongly disagree.) The 

perception was reinforced by 84% of magistrates' full agreement responses that it would be “I need 

to understand why the doctor prescribed a drug with a negative recommendation from Conitec”. 

Satisfaction survey 

We received 60,7% (37) responses regarding the satisfaction survey (Figure 6 and Table 2). The 

responses presented in the satisfaction survey, with the judges' perception of the academic detailing, 

suggests that the use of this information dissemination strategy is effective and acceptable (Figure 6). 

It is highlighted that the items: "The content of the visits was relevant", "The bibliography used in the 

material is reliable" and "The material distributed will be useful for my professional practice" had a 

good evaluation in the satisfaction survey. Considering the maximum possible score, in this section 

of the satisfaction survey, the academic detailing intervention achieved an average score of 66% (54% 

to 76%, with a standard deviation of 7%) of the possible points. 

When the magistrates answered whether the visit had added some knowledge about evidence-based 

medicine concepts and health policies adopted in Brazil, 81% responded favorably (Chart 2). On the 

other hand, 54% reported that improvements could further improve this type of action. When asked 

“at what intensity the academic details, made by the visits, was effective in deepening knowledge 

compared to participation in events, such as congresses”, 92% considered equal or more effective, 

and for 30% of the magistrates the action may be up to more effective. 

The magistrates visited emphasized the relevance of the content presented in their professional 

practice. As these magistrates used to judge health demands, they already had some knowledge related 

to health concepts, but agreed that they would be important information for magistrates with less 
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experience in this legal field. Despite that most magistrates reported that the visit increased their 

understanding of the concepts of evidence-based medicine and health policies adopted in Brazil. 

Questions about Anvisa and Conitec's performance and competences, in addition to the flow of drug 

approval and incorporation in SUS, were indicated as the main knowledge improved as a result of the 

academic detailing activity.
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Figure 5a - Magistrates responses to the case study on decision-making scenarios - the authority of the Anvisa in the prior approval of the medicines in 

the country. 
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Figure 5b - Magistrates responses to the case study on the decision-making scenarios - the authority of the medical prescriber to define off-label use. 
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Figure 5c - Magistrates responses to the case study on decision-making scenarios - the authority of the Conitec in defining the list of what can be 

prescribed to citizens, with public funding, considering that the product has not been evaluated. 
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Figure 5d - Respostas dos magistrados no estudo de caso sobre cenários de tomada de decisão - a autoridade da Conitec para negar a incorporação de 

medicamentos nos serviços de saúde. 
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Figure 6 - Magistrates responses to the satisfaction survey. 
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Table 2 - General perception of magistrates about academic detailing activities 

Questions Magistrates responses 

Did the visit add any knowledge about 

evidence-based medicine concepts and health 

policies adopted in Brazil? 

Yes 

 

81% 

No 

 

19% 

Was there anything you didn't like about the 

visit? 

Yes 

 

3% 

No 

 

97% 

Could this activity be improved? 
Yes 

 

54% 

No 

 

43% 

At what intensity was the academic detailing 

effective in deepening knowledge compared 

to participation in events, such as 

conferences? 

Much 

more 

effective 

 

8% 

More 

effective 

 

 

22% 

Equally 

effective 

 

 

62% 

Less effective and 

Much less 

effective 

 

8% 

 

We observed, from the point of view of the “detailers”, a very receptive environment in most meetings 

(89%), while 7% classified it as “Receptive”, 3% “Neutral” and in only one visit was considered “Not 

very receptive” (2%). Visitors also noticed a great deal of interest from the magistrates, with the 

restriction of available time being indicated as the main limiter for the presentation of all the planned 

content (Figure 7).



88 

 

 

Figure 7 – General perception of “Detailers” 

 

 

The “Detailers” did not report any differences in the receptivity of the magistrates visited, 

considering the face-to-face meetings and those that took place virtually. The use of virtual 

communication strategies, during the pandemic, made it possible to perceive the feasibility of 

developing this type of strategy with potential savings and speed, ensuring quality, despite 

technical limitations. Face-to-face visits make it possible to establish a process of interaction 

and communication with greater clarity, due to the perception of complete body language when 

compared to the remote process. 
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4.4  Discussion 

 

The work presented here with academic detailing seems to be unprecedented, since in our 

bibliographic review found no published specific studies, focusing on this strategy to magistrates 

and health litigation, or even any academic detailing actions aimed at magistrates. The studies 

found for both themes are heterogeneous in terms of study designs, populations studied, target 

actions and formats for implementing strategies. In general, academic detailing is one of the 

approaches that can produce good results, especially when performed as part of a multifaceted 

intervention (Costa et al., 2016). 

The practice of using academic detailing to disseminate relevant evidence, as an educational 

strategy to qualify the activity of health professionals, is supported by a considerable body of 

evidence and as a strategy, mainly used by the pharmaceutical industry (Fischer; Avorn, 2012; 

Brax et al., 2017). There is evidence of the effectiveness of academic detailing as a qualified 

strategy to modify the behavior of health professionals. This situation led to research questions 

about the possibilities of using these techniques in the context of health disputes. In this sense, 

this study sought to present the results and consolidate them, in order to understand the potential 

feasibility of using this knowledge dissemination strategy, among the judiciary operators. 

One of the challenges of the process was the definition of what content related to evidence-based 

medicine and the complex organization of health and medication policies would be the object 

of formulating key messages. To solve this problem, we designed a workshop with magistrates, 

lawyers, researchers and public health managers. This workshop allowed us to observe the 

interactions between the participants and their opinions about the case studies. The process 

proved to be effective in the end, as the strategy of valuing and prioritizing the key messages 

used in the process of academic detail of the magistrates was well evaluated in the satisfaction 

survey. 

Regarding the participating federal magistrates, although the sample was defined by 

convenience, it was possible to obtain the participation of judges distributed in different 

municipalities in all five regions of the federal courts. An inherent limitation in the use of the 

“snowball” mechanism is the fact that the research subjects have, potentially, homogeneous 

profiles. At least with regard to sex and age group, this does not seem to have compromised the 

results. The participating magistrates, with respect to sex, are 64% men and 36% women and 

had an average age of 45 years (ranging from 29 to 60 years). In the end, the sample reflects the 
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results of the national sociodemographic survey carried out by the CNJ, which indicates 32% of 

women magistrates in the Federal Court and 38% of the magistrates in general. Likewise, the 

aforementioned report points out that the average age of the Brazilian magistrate is 47 years old, 

with a median of 46 years old, and in the Federal Court 49% are between 35 and 45 years old 

(CNJ, 2018). 

Another challenge of the study was to adapt visits to the virtual format, through video-

conference. For this type of visit, the average waiting time was much shorter compared to face-

to-face visits, an average of 3 minutes versus 37 minutes respectively. Although the visitors did 

not perceive great differences in the receptivity of the magistrates, the face-to-face visit allows 

the interlocutors to have a more comprehensive interaction, mainly in the aspects of non-verbal 

communication, such as in the complete body language. In the study by Smart et al (2021) on 

the viability and acceptability of virtual academic detailing, the results slightly favored face-to-

face visits and suggest that virtual detailing visits need to incorporate strategies that minimize 

any technical difficulties. 

Regarding the perspectives gathered from the magistrates in the decision-making scenarios of 

the case study, they seem to recognize the authority of the national regulatory agency. The results 

go in the same direction as several court decisions that discussed the supply of medicines not 

registered with Anvisa and, therefore, not incorporated into the health system. The granting of 

drugs without registration with the regulatory agency seems to be an exception as objects of 

lawsuits, however, these decisions embrace the principle of the prescriber's authority and 

supremacy, in defining the treatment to be financed by SUS, as long as it is minimally based on 

evidence. This decision-making perspective is also manifested when the demanded product, still 

without registration in the country, is already authorized by foreign regulatory agencies (STF, 

2017; Catanheide et al., 2016; Machado et al., 2011). 

In the same sense, we perceived the prescriber's authority in situations that refer to the “off label” 

use. The responses collected point out that even when Anvisa grants registration and establishes 

an indicated use for the medicines, according to demand and the studies presented by the 

manufacturer, the magistrate tends to consider the opinion of the prescriber. Most magistrates 

disagree that the use "off label" indicates a lack of evidence for the use of the drug, as long as 

justified by the prescriber. Although controversial, Conitec itself published in 2012 in a 

respected international scientific journal, that the use of the term “use off label” should be 

applied only for unrestricted and unsafe use, when there is no scientific evidence. "When the 
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absence of registration is due to market reasons, the incorporation or prescription may be made, 

provided that it is scientifically based" (CONITEC; SCTIE; MS, 2012). 

For those who advocate greater autonomy for the physician, regulatory activities by the State 

could potentially undermine the authority and erode the autonomy of these professionals. 

Regarding the changes in the dynamics of power among health actors, Senier and collaborators 

(2017) discussed the strategic defense of the doctor's autonomy in the face of health regulation 

by public health agencies. In this study, public agencies would work to disseminate clinical 

guidelines and recommendations to physicians to compensate for commercial practices based 

on marketing and incentives from certain companies. Therefore, state regulation should act 

synergistically with doctors. 

We observed that magistrates tend to make decisions in the sense of preserving medical 

authority, when in opposition to the regulatory activity of the State. As for the physician's 

performance, the study by Senier et al. (2017) also revealed that in the absence of authority 

capable of compelling the prescriber to follow evidence-based recommendations, “they 

somehow improvised ways of voluntarily promoting some compliance, for example, 

emphasizing the physician's role as guardian, thus affirming the importance of the physician's 

autonomy and his clinical judgment”. In Brazil, the CNJ recommended to the courts the creation 

of a voluntary compliance system to support judicial decisions, known as Judicial Branch 

Technical Support Centers - NATJUS (CNJ, 2016), similarly to what Senier et al. for analysing 

and producing health evidence as base to the decisions of the magistrates. 

In the study “Medical compliance as an ideology”, Trostle (1988) reports that the popularity of 

compliance systems could be better understood if analyzed as an “ideology”, that is, “a system 

of shared beliefs to legitimate behavioral values and norms”. In this sense, ideologies are 

adopted by different groups because they help to "transform power, potential influence, into 

authority, legitimate control". According to Trostle (1988), this is a problematic concept when 

observing its assumptions and its influences in clinical practice. Hence it is observed that 

medical societies create their own systems of evidence, companies seek to finance studies and 

activities to influence these systems and public regulatory authorities in different countries have 

also created compliance systems, such as Nice (The National Institute for Health and Care 

Excellence) in England, Cadth (Canadian Agency for Drugs and Technologies in Health) in 

Canada, Conitec in Brazil, among others. In our study of academic details, we observed that the 
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Brazilian judiciary itself seems to adopt the idea of compliance for the same reasons indicated 

by Trostle (1988). 

But unlike criticisms of loss of autonomy, the study reports that state agencies sought a variety 

of strategies to promote scientific evidence, but at the same time, preserving the doctor's role 

was a critically important element. The Study concluded that “although this structure of 

compensatory powers has conventionally emphasized the state’s power to limit professional 

autonomy, we see that these projects affirm the clinical judgment of doctors” (Senier et al, 2017). 

In a context of limitation imposed by the court of authority to compel the physician to adhere to 

evidence-based protocols, public agencies need to use dissemination and persuasion strategies 

aimed at these professionals, with a view to voluntary adherence. Physicians well informed 

about recommendations based on the best evidence would be less subject to the influence of 

corporate marketing (Senier et al, 2017). 

Still, the results of the case study, the magistrates seem to recognize the authority of Conitec, 

but only partially agree or even disagree with the criteria adopted in the decisions. It is also 

highlighted by the magistrates the need to understand the reasons for prescribing the drug, 

especially when it has been previously evaluated with a negative recommendation by Conitec. 

The perspectives adopted by the magistrates seem to align with the national effort of the CNJ to 

prepare and disseminate statements that contribute to more qualified judicial decisions, through 

multiprofessional health committees, in all states of Brazil (CNJ, 2019; Zimmermann et al. , 

2015). The problem of access to medicines without favorable recommendation by agencies for 

incorporating health technologies is not unique to Brazil. Groth and Hodin (2019) report that 

some patients in Europe are unable to access the medicines they need due to delays in 

incorporation into the health systems of the respective countries, after approval by the EMA. 

They also report delays, on average, of 400 days after approval by the European health authority, 

and may even extend for years. 

There is a certain international consensus on the importance of adopting public policies that 

establish an adequate and efficient regulatory environment, involving, from the development of 

new drugs to the scientific and recommendable limits for the prescription and use of these health 

technologies. In this sense, the accessibility and financing of new drugs represent challenges 

worldwide, as there is a search for equitable and comprehensive health care at the same time 

that the global economic crisis imposes restrictions on public budgets. Still, it is necessary to 
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deal with the aging of the population and the resulting increase in the prevalence of chronic and 

degenerative diseases. The environment is aggravated by the continuous introduction of new 

drugs at astronomical prices, without sometimes strong evidence for incorporating these 

products (WHO - Europe, 2015). 

It constitutes an additional challenge for policy makers in this area, how to optimize the entry of 

new drugs and at the same time ensure the financial sustainability of health systems and also 

encourage the development of new treatments to address areas of unmet clinical need. This is 

an international problem and the value of new technologies has contributed strongly to inflating 

costs in the health sector, increasing the co-payments of families and health systems (WHO - 

Europe, 2015; Dunn et al., 2018). 

Thus, it is important that magistrates understand public health policies, especially in the context 

of universal health systems based on principles of socialized medicine. In these systems, it is 

necessary to make day-to-day decisions in the context of the various restrictions on economic 

resources, sometimes prioritizing the collectivity over the individual. In the responses of the 

magistrates to the satisfaction survey, they responded that the visits had added knowledge about 

concepts of evidence-based medicine and health policies adopted in Brazil, with 81% responding 

favorably. For the vast majority (92%), this type of strategy can be as or more effective in 

bringing knowledge than participating in events, such as congresses.  

In the satisfaction survey, the magistrates' perception of the academic detailing indicated that 

the use of this educational strategy was acceptable, highlighting the importance of the content 

and reliability of the support material, in order to contribute to the decision-making process of 

these professionals. Considering the maximum possible score, in this section of the satisfaction 

survey on detailing, an average of 66% (54% to 76%, with a standard deviation of 7%) was 

achieved. In previous studies of academic detailing for physicians, focusing on SUS clinical 

protocols for Alzheimer's disease, an average of 79% satisfaction was obtained (67% to 98%, 

standard deviation of 10%). In another study carried out with physicians specialized in 

rheumatology, focusing on SUS clinical protocols for rheumatoid arthritis, an average of 57% 

(36% to 76%, standard deviation 15%) was obtained (Costa et al., 2016; Borin et al ., 2020). All 

studies cited used the same final instrument for assessing satisfaction. The average value of 66%, 

obtained from the magistrates, suggests a good acceptability of the detailing strategy for these 

professionals, when compared to the previous studies, although the studies have worked with 

different messages and scope. 
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No academic detailing studies were found for magistrates. Physicians and other prescribers have 

experience in dealing with academic detailing, as it is one of the preferred strategies of the 

pharmaceutical industry for disseminating information about their new drugs; obviously, the 

same is not true of magistrates. The more frequent use of academic detailing strategies for these 

professionals, could bring improvements to the methods, contributing to better results, including 

to eventually disseminate and dialogue "in person" statements and decisions of higher courts 

and other areas of knowledge like health. 

In Brazil, we had an increase of approximately thirteen times in federal spending on health 

lawsuits between 2008 and 2017, without adding municipalities and states, also heavily 

judicialized (CNJ, 2019). The health issues, the financial volume and the number of people 

involved in the litigations suggest the importance of strategies that can contribute to more 

informed decisions. Harmonizing concepts adopted seems to be favorable both on the judicial 

side, as well as for the prescribers and managers of the health system. In this sense, educational 

actions, such as visits to academic detailing, have economic potential and can promote dialogue 

between the actors and the dissemination of information about evidence-based medicine and 

health policies. Studies with economic evaluations are desirable to better understand costs and 

effectiveness of this type of action, in relation to the adoption of other strategies to increase 

knowledge and promote dialogue between those involved in decisions. 

 

4.5  Conclusion 

 

Academic detailing is presented as an instrument for harmonization and qualification between 

judicial and health system areas. The results obtained with this study allowed us to perceive 

positive indications regarding the effectiveness and acceptability of this strategy. It may be a 

strategy aimed at the spread of knowledge, in the midst of a specific professional universe, with 

unique and exclusive features, the federal judges. The magistrates emphasized the relevance of 

the content and agreed with the effectiveness of this strategy to deepen knowledge. Mostly 

reported that the visits increased their understanding of the concepts of evidence-based medicine 

and health policies adopted in Brazil. Consequently, the potential of this strategy presents itself 

as an element of opportunity for the production of informed decisions in relation to the technical 

criteria that involve the sanitary regulation exercised by the State. 
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One of the unique features of academic detailing is the dialogue process that always takes place 

during visits. This allows the exchange of knowledge, mainly listening directly to the 

professionals, in our study, the magistrates. Returning this information to political formulators 

and public managers are important subsidies for the improvement of their actions in the field of 

health services. When listening to magistrates, we observed that they tend to make decisions in 

the sense of preserving medical authority, and provide medicines with public funds, even when 

in opposition to the regulatory activity of the State. Thus, as evidence-based-medicine has 

become an ideology, the judiciary has improvised a way of voluntarily promoting some 

compliance. In this way, these professionals try to avoid criticism as they try to adhere to using 

scientific health evidence in their decisions in an area considered, in the past, exclusive to health 

professionals. 
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Appendix B - General perception of visitors form 
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Appendix C - Bulletins used in the academic detailing to magistrates 
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